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Para auxilia-los em suas análises e apreciação das matérias a serem
debatidas, colocamos, na forma de anexo a este Manual, um
comparativo do Estatuto Social atual e o proposto, com as justificativas
para cada alteração.

Nesse processo, será conferido aos detentores de American Depositary
Receipts ���´�$�'�5�V�µ��o direito de voto nas matérias elencadas na ordem do
dia, obedecidos os mesmos critérios aplicados em relação aos investidores
nacionais. Os titulares de ADRs serão devidamente instruídos pelo The Bank
of New York Mellon, instituição financeira depositária dos ADRs lastreados
nas ações de emissão da Lojas Renner.

A participação de nossos Acionistas nas assembleias tem sido fundamental
para o desenvolvimento da Companhia e, por isso, mais uma vez, seu voto
será muito importante nessa AGE.

Esse Manual foi elaborado para que possamos esclarecer ampla e
detalhadamente o que será deliberado, aprimorando nossos canais de
comunicação. Caso, ainda assim, surgirem dúvidas, disponibilizamos
também o e-mail ri_lojasrenner@lojasrenner.com. br para acesso à área de
Relações com Investidores, que poderá esclarecer qualquer dúvida em
relação a Assembleia.

Contamos com sua presença!

Atenciosamente,

Osvaldo Burgos Schirmer José Galló
Presidente do Conselho Diretor Presidente
de Administração

MENSAGEM DA PRESIDÊNCIA

Prezados Acionistas,

É com muito prazer que os convidamos a participar de nossa Assembleia
Geral Extraordinária ���´�$�*�(�µ����convocada, em segunda convocação, para o
dia 9 de março de 2018, às 14h, na Sede da Companhia, localizada na Av .
Joaquim Porto Villanova, 401, Jardim do Salso, Porto Alegre/RS �² Brasil.

Como é de conhecimento, a Companhia integra o Novo Mercado, segmento
mais elevado de governança corporativa da B3 S.A. �² Brasil, Bolsa, Balcão
���´�%3�µ����desde 1º de julho de 2005 e, em função de alterações implementadas
pela B3, em 2017, no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, a
Companhia deverá realizar as alterações em seu Estatuto Social.

Diante disso, discutimos e estivemos juntos à B3 ao longo de todo o processo
de audiências públicas para alteração do Regulamento do Novo Mercado e,
ao final, votamos a favor, não somente da proposta do Regulamento Base,
como também das quatro regras específicas propostas pela B3, sempre
visando a evolução desse segmento de listagem e a geração de valor aos
Acionistas. Importante notar, ainda, que mesmo que algumas das exigências
do novo Regulamento tenham prazo até 2021 para implementação, a
Companhia propõe, de forma proativa, inclui-las já em 2018.

Além disso, a Renner continuou buscando a atualização de suas práticas de
governança corporativa, através de diversos estudos, que abrangeram o já
citado Regulamento do Novo Mercado, o Código Brasileiro de Governança
Corporativa e outras práticas nacionais e internacionais, que trarão uma série
de melhorias a serem implementadas em 2018. Algumas dessas melhorias
demandam alterações estatutárias, assim, a Companhia já está propondo
inclui-las nessa AGE.

Dentre as alterações propostas, vale citar as novas atribuições dadas ao
Conselho de Administração e a mudança na forma de eleição de seus
membros, que passará de eleição �´�H�P �F�K�D�S�D�µpara individual. Passados
alguns anos da Companhia ter sido considerada a primeira corporação
brasileira, o mercado brasileiro já bem assimila essa forma de estrutura
societária e dissipadas as dúvidas iniciais desse modelo, identificamos que
poderíamos evoluir para a eleição individual dos membros do Conselho de
Administração, sem prejuízo algum para nossos Acionistas. Assim, nossa
proposta é de que, já na Assembleia Geral Ordinária de 2018, esse modelo já
seja adotado.

Ademais, a Companhia também irá aproveitar a oportunidade para ratificar
os aumentos do capital social realizados através de exercícios de opções de
ações, em 2017, advindas de seu Plano de Opção de Compra de Ações.
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CONVITE
DATA: 9 de março de 2018

HORÁRIO: 14h

LOCAL: Sede da Companhia
Av . Joaquim Porto Villanova, 401, Jardim do Salso �² CEP: 91410-400
Porto Alegre/ RS�² Brasil

MATÉRIAS:
1. alteração do Caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para alterar o valor do

capital social subscrito e integralizado e o número de ações emitidas, tendo em vista as
deliberações do Conselho de Administração aprovadas em 17 de maio, 17 de agosto e 16 de
novembro, todas do ano de 2017, referentes ao exercício de outorgas do Plano de Opção de
Compra de Ações da Companhia, que resultaram no aumento do capital social da
Companhia de R$ 60.678.180,95, por meio da emissão de 5.329.548 novas ações;

2. modificações dos seguintes artigos, com o intuito de adequar o Estatuto Social da Companhia
às novas regras do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 S.A. �² Brasil, Bolsa,
Balcão e de implementar melhorias propostas pela Administração: (I) alteração nos
Parágrafos 1º e 2º do Artigo 1º; (II) alteração no Caput do Artigo 2º; (III) alteração na Alínea (a)
do Artigo 3º; (IV) alteração no Parágrafo 5º do Artigo 6º; (V) alteração no Parágrafo 2º do
Artigo 10; (VI) alteração no Parágrafo 4º do Artigo 10; (VII) inclusão de novo Parágrafo 6º no
Artigo 10; (VIII) inclusão de novo Parágrafo 7º e renumeração do Parágrafo posterior do Artigo
10; (IX) alteração no Inciso VII do Artigo 12; (X) alteração no Inciso VIII do Artigo 12; (XI)
exclusão do Inciso IX do Artigo 12; (XII) alteração no Parágrafo 1º do Artigo 13; (XIII) alteração
no Parágrafo 3º do Artigo 13; (XIV) alteração no Caput do Artigo 16; (XV) alteração no
Parágrafo 1º do Artigo 16; (XVI) alteração no Parágrafo 2º do Artigo 16; (XVII) alteração no
Parágrafo 7º do Artigo 16; (XVIII) alteração no Parágrafo 8º do Artigo 16; (XIX) exclusão do
Parágrafo 9º do Artigo 16; (XX) inclusão de novo Parágrafo 9º no Artigo 16; (XXI) alteração no
Artigo 17; (XXII) alteração no Inciso II do Artigo 20; (XXIII) exclusão do Inciso XXI e renumeração
dos demais Incisos do Artigo 20; (XXIV) alteração no novo Inciso XXVII do Artigo 20; (XXV)
inclusão do Inciso XXVIIIno Artigo 20; (XXVI) inclusão do Inciso XXIXno Artigo 20; (XXVII) inclusão
do Inciso XXXno Artigo 20; (XXVIII) inclusão do Inciso XXXIno Artigo 20; (XXIX) inclusão do Inciso
XXXIIno Artigo 20; (XXX) inclusão do Inciso XXXIIIno Artigo 20; (XXXI) alteração no Caput do
Artigo 22 e no Parágrafo 3º do Artigo 25; (XXXII) alteração no Parágrafo 6º do Artigo 25; (XXXIII)
alteração no Parágrafo 6º do Artigo 28; (XXXIV) exclusão do Parágrafo 7º do Artigo 28; (XXXV)
alteração no Caput do Artigo 39; (XXXVI) alteração no Parágrafo 1º do Artigo 39; (XXXVII)
alteração no Parágrafo 2º do Artigo 39; (XXXVIII) exclusão dos Parágrafos 3º, 4º e 5º do Artigo
39; (XXXIX) exclusão do Artigo 40; (XL) exclusão do Artigo 41 e renumeração dos Artigos
posteriores ; (XLI) alteração no Caput e no Parágrafo 1º do antigo Artigo 42 e novo Artigo 40;
(XLII) alteração no Parágrafo 7º do antigo Artigo 42 e novo Artigo 40; (XLIII) alteração no Caput
do antigo Artigo 43 e novo Artigo 41; (XLIV) alteração no antigo Artigo 44 e novo Artigo 42;
(XLV) alteração no antigo Artigo 45 e novo Artigo 43; (XLVI) exclusão do antigo Artigo 46;
(XLVII) inclusão de novo Artigo 44; (XLVIII) exclusão do antigo Artigo 47; (XLIX) alteração no
Caput e exclusão dos Parágrafos 1º e 2º do antigo Artigo 48 e novo Artigo 45; (L) alteração no
Caput do antigo Artigo 51 e novo Artigo 48;

3. renumeração dos artigos e das remissões constantes no Estatuto Social, bem como sua
consolidação. 4



Para participar da Assembleia Geral Extraordinária, convocada para às 14h do dia
9 de março de 2018, os acionistas da Companhia poderão escolher uma das
quatro opções colocadas à disposição: (i) participação presencial , (ii) por voto a
distância, ( iii) representação, conforme o Parágrafo Primeiro do Artigo 126 da Lei
6.404/ 76, ou (iv) através de procuração emitida na forma do pedido público de
procuração feito pela Companhia.

(i) PARTICIPAÇÃO PRESENCIAL
Para uma melhor organização da Assembleia, nos termos do § 5º do Artigo 10 do
Estatuto Social, a Companhia iniciará o cadastramento de Acionistas para a
Assembleia com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de antecedência. Assim, os
acionistas que forem participar presencialmente poderão encaminhar
antecipadamente, aos cuidados do Diretor de Relações com Investidores, Sr.
Laurence Beltrão Gomes, para a Av . Joaquim Porto Villanova, 401, Torre Sul, 7º
andar, Bairro Jardim do Salso, Porto Alegre, RS, CEP.91410-400 ou pelo e-mail
ri_lojasrenner@lojasrenner .com. br, ou mesmo apresentarem no início da Assembleia,
os seguintes documentos:

Pessoa Física
a)comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias; e
b)cópia de documento de identificação com foto recente e validade nacional,
podendo ser: (i) carteira de identidade de registro geral (RG) expedida por órgão
autorizado; ( ii) carteira de identidade de registro de estrangeiro (RNE) expedida por
órgão autorizado; ( iii) passaporte válido expedido por órgão autorizado; ( iv) carteira
de órgão de classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por
órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA); (v) carteira nacional de habilitação com
foto (CNH nova).

Pessoa Jurídica e Fundos de Investimentos
a) comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias;
b) o instrumento de mandato e cópia de documento de identificação com foto
recente e validade nacional do mandatado;
c) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações
nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emiti do pelo
órgão competente; e
d)cópia dos estatutos sociais ou do contrato social atualizado e do ato que investe
o representante dos poderes necessários.

Para os fins dos documentos em relação ao ato que investe o representante de
poderes para votar em nome de pessoa jurídica acionista, se o ato for uma reunião
de conselho de administração, o acionista deverá providenciar antecipadamente
o comprovante do arquivamento do ato no registro competente. No caso de
pessoas jurídicas com representantes que não sejam nomeados no próprio contrato
social ou com algum procedimento de nomeação por ato em separado, é
necessário que o acionista comprove a validade da nomeação providenciando
comprovante do arquivamento do ato no registro competente.

No caso dos fundos de investimento, o representante deverá comprovar a sua
qualidade de administrador do fundo ou de procurador devidamente
nomeado por este, na forma da legislação que lhe for aplicável. No caso dos
fundos de investimento e das pessoas jurídicas estrangeiras, na
documentação que comprova os poderes de representação não será
necessária a tradução juramentada, se a língua de origem do documento for
o português, o inglês ou o espanhol. Documentos redigidos em outras línguas
só serão aceitos mediante apresentação de tradução juramentada para
uma dessas 3 (três) línguas mencionadas.

(ii) VOTO A DISTÂNCIA
Os Boletins de Voto a Distância recebidos para a primeira convocação da
Assembleia serão considerados para esta segunda convocação.

(iii) REPRESENTAÇÃO, CONFORME O PARÁGRAFO PRIMEIRODO ARTIGO 126 DA
LEINº 6.404/ 76
O acionista pode também ser representado por procurador constituído há
menos de um ano, desde que este seja acionista, administrador da
Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador
de fundos de investimento representar seus condôminos, de acordo com o
previsto no Parágrafo Primeiro do Artigo 126 da Lei no 6.404/76. Os acionistas
pessoas jurídicas poderão ser representados conforme seus
estatutos/contratos sociais.

Quando o acionista se fizer representar por procurador, a regularidade da
procuração terá de ser examinada antes do início da Assembleia, bem como
a titularidade das ações.

Os documentos a serem apresentados para participação na Assembleia
serão os mesmos exigidos para a participação presencial citada acima e, de
acordo com a representação, seja de pessoa física, pessoa jurídica ou de
fundos de investimentos.

PROCEDIMENTOS E PRAZOS
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(iv) PEDIDO PÚBLICODEPROCURAÇÃO FEITO PELA COMPANHIA

Conforme anunciado no Comunicado de Pedido Público de Procuração, a Administração, visando
viabilizar o quórum de instalação mínimo para que a AGE, solicita que os acionistas que não
possam estar presentes na Assembleia ou não possam ser representados por procurador indicado a
seu exclusivo critério, que se utilizem dos procuradores abaixo indicados, que a Companhia está
colocando à disposição dos acionistas.

Caso optem por participar da AGE por meio de procuradores indicados pela Companhia na forma
da ICVM 481/ 09, os acionistas poderão indicar, conforme os votos a serem proferidos, um dos
advogados indicados pela Companhia, cujos dados seguem abaixo:

No caso de voto �´a �)�D�Y�R�U�µ:
CANDICE BINATO STANGLER, brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de identidade n.
1030988248, inscrita no CPF/MF sob n. 921.557.310-00 e na OAB/RS sob n. 51.590, com endereço
profissional na cidade Porto Alegre, RS, Av . Carlos Gomes, 222, 5º andar, Bairro Boa Vista, CEP 90480-
000.

No caso de voto � �́F�R�Q�W�U�D�µ:
GABRIELA VITIELLO WINK, brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de identidade n.
5058550831, inscrita no CPF/MF sob n. 944415100- 04 e na OAB/RS sob n. 54.018, com endereço
profissional na cidade Porto Alegre, RS, Av . Carlos Gomes, 222, 5º andar, Bairro Boa Vista, CEP 90480-
000.

No caso de � �́D�E�V�W�H�Q�o�m�R�µ:
MARIA MEDEIROS BOFILL, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade n.
1025690544, inscrita no CPF/MF sob n. 962.461.030-49 e na OAB/RS sob n. 63.932, com endereço
profissional na cidade Porto Alegre, RS, Av . Carlos Gomes, 222, 5º andar, Bairro Boa Vista, CEP 90480-
000.

O Modelo de procuração é fornecido pela Administração da Companhia, na forma do artigo 23 e
respectivo Anexo 23 da ICVM 481/ 09, conforme minuta constante do Pedido Público de
Procuração incluído neste Manual. Nesse documento, serão encontrados todas as informações
legais requeridas por lei e regulamento específico, necessárias à outorga do instrumento solicitado.

PROCEDIMENTOS E PRAZOS
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A Administração da Companhia está propondo que os acionistas se reúnam em Assembleia Geral Extraordinária para deliberarem sobre:

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO -MATÉRIAS A SEREM DELIBERADAS
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1. ALTERAÇÃO DO CAPUT DO ARTIGO 5º DO ESTATUTO SOCIALDA COMPANHIA, PARA ALTERAR O VALORDO CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO E INTEGRALIZADO E O
NÚMERODEAÇÕES EMITIDAS, TENDOEM VISTAAS DELIBERAÇÕESDO CONSELHODEADMINISTRAÇÃO APROVADAS EM 17 DE MAIO, 17 DEAGOSTO E16 DENOVEMBRO,
TODASDO ANO DE 2017, REFERENTESAO EXERCÍCIODE OUTORGASDO PLANO DE OPÇÃO DE COMPRA DEAÇÕES DA COMPANHIA, QUE RESULTARAMNO AUMENTODO
CAPITAL SOCIALDA COMPANHIA DER$60.678.180,95, POR MEIODA EMISSÃODE5.329.548 NOVAS AÇÕES:

A Companhia precisa atualizar o Caput do Artigo 5º do seu Estatuto Social, com a alteração do valor do capital social subscrito e integralizado, bem como o número

de ações emitidas, tendo em vista as deliberações do Conselho de Administração nas reuniões de 17 de maio, 17 de agosto e 16 de novembro, todas do ano de

2017, referentes ao exercício de outorgas do Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia. Todas essas deliberações elevaram o capital social em R$

60.678.180,95, por meio da emissão de 5.329.548 novas ações. As ações foram emitidas com a exclusão do direito de preferência, nos termos do parágrafo 3º do Art.

171 da Lei nº 6.404/ 76, e de acordo com o Parágrafo 3º do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia.

Assim, o Caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Lojas Renner S.A. passará a ter a seguinte redação: �´�2 capital social totalmente subscrito e integralizado da

Companhia é de R$ 2.556.895.779,34 (dois bilhões, quinhentos e cinquenta e seis milhões, oitocentos e noventa e cinc o mil, setecentos e setenta e nove reais e trinta

e quatro centavos), divididos em 713.235.181 (setecentas e treze milhões, duzentas e trinta e cinco mil, ce nto e oitenta e uma) ações ordinárias, todas nominativas,

escriturais e sem valor nominal. �µ

2. MODIFICAÇÕES DOS SEGUINTES ARTIGOS,COM O INTUITODE ADEQUAR O ESTATUTO SOCIALDA COMPANHIA ÀS NOVAS REGRASDO REGULAMENTODE LISTAGEM
DO NOVO MERCADO DA B3 S.A.�² BRASIL, BOLSA, BALCÃO EDEIMPLEMENTAR MELHORIAS PROPOSTAS PELA ADMINISTRAÇÃO:

A Companhia integra o Novo Mercado, segmento mais elevado de Governança Corporativa da B3 S.A. �² Brasil, Bolsa, Balcão ���´�%3�µ����desde 1º de julho de 2005. Em

função da reforma implementada pela B3, em 2017, no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, a Companhia deverá realizar as alterações em seu Estatuto

Social. Algumas das exigências do novo Regulamento têm prazo até 2021 para implementação, porém a Companhia decidiu, proativamente, já inclui-las em 2018.

Considerando a numeração presente no item 2 da Ordem do Dia, as mudanças no Estatuto Social da Companhia para adequação as novas regras do

Regulamento de Listagem do Novo Mercado são:

(I) alteração nos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 1º para sujeitar a Companhia, seus acionistas, incluindo acion istas controladores, administradores e membros do

Conselho Fiscal, às disposições do Regulamento do Novo Mercado;

(V) alteração no Parágrafo 2º do Artigo 10 para exclusão da menção da assembleia que era exigida anteriormente;

(XI) exclusão do Inciso IX do Artigo 12 devido novas regras e procedimentos em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do Novo

Mercado;

(XII) alteração no Parágrafo 1º do Artigo 13 para inclusão, no termo de posse do Administrador, de sua sujeição à cláusula compromissória referida no Estatuto;



PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO -MATÉRIAS A SEREM DELIBERADAS

8

(XIII) alteração no Parágrafo 3º do Artigo 13 para inclusão de que na hipótese de vacância nos cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor

Presidente ou principal executivo da Companhia esses cargos possam ser acumulados por um período e sejam tomadas as providências para cessar a acumulação;

(XIV) alteração no Caput do Artigo 16 para inclusão de número mínimo de membros independentes;

(XV) alteração no Parágrafo 1º do Artigo 16 para que a Assembleia Geral delibere sobre Conselheiro Independente, bem como inclu são de independência na

hipótese de haver acionista controlador;

(XVI) alteração no Parágrafo 2º do Artigo 16 para quando gerar número fracionário para Conselheiro Independente;

(XX) inclusão de novo Parágrafo 9º no Artigo 16 para incluir o Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos como Comitê Estatutário;

(XXIII) exclusão do Inciso XXIe renumeração dos demais Incisos do Artigo 20 devido exclusão de obrigações sobre OPA;

(XXIV) alteração no novo Inciso XXVII do Artigo 20 na manifestação do Conselho de Administração sobre OPA;

(XXVII) inclusão do Inciso XXX no Artigo 20 para competência do Conselho de Administração de aprovação do Código de Conduta, da Política de Indicação de

Membros do Conselho de Administração, de seus Comitês, e da Diretoria, da Política de Remuneração, da Política de Gerenciamento de Riscos, da Política de

Transação com Partes Relacionadas, e da Política de Negociação de Valores Mobiliários, bem como de suas alterações;

(XXVIII) inclusão do Inciso XXXI no Artigo 20 para manifestação do Conselho de Administração em relação ao enquadramento de Conselheiros Independentes e à

Política de Indicação;

(XXIX) inclusão do Inciso XXXIIno Artigo 20 para aprovação do Conselho de Administração do processo de avaliação do Conselho, seus Comitês e da Diretoria;

(XXX) inclusão do Inciso XXXIII no Artigo 20 para que o Conselho de Administração estabeleça atribuições para a Auditoria Interna e para a funçã o de Compliance ,

controles internos e riscos corporativos;

(XXXII) alteração no Parágrafo 6º do Artigo 25 para alinhamento com a nomenclatura utilizada no Regulamento de Emissores;

(XXXIII) alteração no Parágrafo 6º do Artigo 28 para inclusão, no termo de posse dos Conselheiros Fiscais, de sua sujeição à cláusula de arbitragem;

(XXXV) alteração no Caput do Artigo 39 para novas regras sobre alienação de controle da Companhia;

(XXXVI) alteração no Parágrafo 1º do Artigo 39 para novo significado de �´�3�R�G�H�Ude �&�R�Q�W�U�R�O�H�µe seus termos correlatos;

(XXXVIII) exclusão dos Parágrafos 3º, 4º e 5º do Artigo 39 devido a exclusão da obrigação do Termo de Anuência dos Controladores ;

(XXXIX) exclusão do Artigo 40 devido a exclusão dessa regra no novo Regulamento;

(XL) exclusão do Artigo 41 e renumeração dos Artigos posteriores devido a exclusão dessa regra no novo Regulamento;

(XLIII) alteração no Caput do antigo Artigo 43 e novo Artigo 41 para adequação a nova regra para cancelamento do registro de companhia aberta;

(XLIV) alteração no antigo Artigo 44 e novo Artigo 42 para novas regras de saída voluntária do Novo Mercado;

(XLV) alteração no antigo Artigo 45 e novo Artigo 43 para novas regras de saída voluntária do Novo Mercado;

(XLVI) exclusão do antigo Artigo 46 devido não constar essa regra no Regulamento do Novo Mercado;

(XLVII) inclusão de novo Artigo 44 para nova regra sobre reorganização societária;
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(XLVIII) exclusão do antigo Artigo 47 devido a exclusão dessa regra no novo Regulamento;

(XLIX) alteração no Caput e exclusão dos Parágrafos 1º e 2º do antigo Artigo 48 e novo Artigo 45 para nova regra sobre laudo de avaliação;

(L) alteração no Caput do antigo Artigo 51 e novo Artigo 48 para adequação a nova regra de arbitragem.

A Renner continuou buscando a atualização de suas práticas de Governança Corporativa, através de diversos estudos, que abrangeram o Regulamento do Novo

Mercado, o Código Brasileiro de Governança Corporativa e outras práticas nacionais e internacionais, que trarão uma série de melhorias a serem implementadas em

2018, sendo que algumas demandam alterações estatutárias já aqui incluídas.

As alterações no Estatuto Social que a Companhia está propondo como aprimoramento das suas práticas de Governança Corporativa adotadas são:

(II) alteração no Caput do Artigo 2º para atualização do nome do bairro no endereço da sede da Companhia;

(III) alteração na Alínea (a) do Artigo 3º para complemento ao objeto social da Companhia para incluir brinquedos, atividade já desenvolvida pela Renner e que

estava descrita na mesma alínea �´�D�µdo Estatuto Social, anteriormente vigente, por meio do termo �´�R�X�W�U�R�Vpróprios de lojas de �G�H�S�D�U�W�D�P�H�Q�W�R�V�µ��bem como a

exclusão do termo �´�F�R�Q�I�H�F�o�m�R�µ��visto o mesmo já não fazer parte do dia a dia da Companhia;

(IV) alteração no Parágrafo 5º do Artigo 6º para contemplar a deliberação da CVM �² Comissão de Valores Mobiliários, sobre participação relevante;

(VI) alteração no Parágrafo 4º do Artigo 10 para vedação de matérias genéricas no edital de convocação de assembleias;

(VII) inclusão de novo Parágrafo 6º do Artigo 10 sobre participação em assembleia;

(VIII) inclusão de novo Parágrafo 7º e renumeração do Parágrafo posterior do Artigo 10 sobre voto a distância;

(IX) alteração no Inciso VII do Artigo 12 para alteração no nome da Bolsa de Valores para B3;

(X) alteração no Inciso VIII do Artigo 12 para referência de Artigo;

(XII) alteração no Parágrafo 1º do Artigo 13 para inclusão, no termo de posse do Administrador, de sua anuência ao Regulamento do Novo Mercado;

(XIV) alteração no Caput do Artigo 16 para inclusão de que o Conselho de Administração seja composto em sua maioria por membros externos;

(XVII) alteração no Parágrafo 7º do Artigo 16 para mudança na forma de votação (de chapa para individual) do Conselho de Administração;

(XVIII) alteração no Parágrafo 8º do Artigo 16 para alteração no nome da Bolsa de Valores para B3;

(XIX) exclusão do Parágrafo 9º do Artigo 16 devido disposição estatutária considerada dispensável em razão do disposto na Lei nº 6.404/ 76;

(XXI) alteração no Artigo 17 devido mudança na forma de eleição (de chapa para individual) do Conselho de Administração, bem como inclusão sobre

independência do Conselheiro;

(XXII) alteração no Inciso II do Artigo 20 para inclusão de competência para o Conselho de Administração em relação as avaliações e sucessão do Diretor Presidente

e dos demais Diretores;

(XXV) inclusão do Inciso XXVIII no Artigo 20 para manifestação do Conselho de Administração sobre transações que ocasionarem mudança de controle da

Companhia;
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(XXVI) inclusão do Inciso XXIX no Artigo 20 para avaliação do Conselho de Administração sobre a exposição da Companhia a riscos e a eficácia dos sistemas de

gerenciamento de riscos, dos controles internos e do sistema de integridade e conformidade;

(XXXI) alteração no Caput do Artigo 22 e no Parágrafo 3º do Artigo 25 para nova nomenclatura de Diretoria de Compras para Diretoria de Produto;

(XXXIII) alteração no Parágrafo 6º do Artigo 28 para inclusão, no termo de posse dos Conselheiros Fiscais, da sua anuência ao Regulamento do Novo Mercado;

(XXXIV) exclusão do Parágrafo 7º do Artigo 28 devido disposição estatutária considerada dispensável em razão do disposto na Lei nº 6.404/ 76;

(XXXVII) alteração no Parágrafo 2º do Artigo 39 para referência de Artigos ;

(XLI) alteração no Caput e no Parágrafo 1º do antigo Artigo 42 e novo Artigo 40 para alteração no nome da Bolsa de Valores para B3;

(XLII) alteração no Parágrafo 7º do antigo Artigo 42 e novo Artigo 40 para referência de Artigo.

3. RENUMERAÇÃODOSARTIGOS E DAS REMISSÕES CONSTANTESNOESTATUTO SOCIAL, BEM COMOSUACONSOLIDAÇÃO:

Após a deliberação na AGE, por parte dos acionistas, dos itens 1 e 2 acima, serão necessários a renumeração dos artigos e a remissões constantes no Estatuto Social,

bem como sua consolidação.

Para uma melhor análise do Estatuto Social da Companhia, está em anexo a este Manual, como Anexo III, um comparativo do Estatuto Social da Companhia antes

da AGE, após a AGE e as justificativas da Companhia para as alterações propostas.



ANEXOS

11



 
  

12 

 

ANEXO I 
 

LOJAS RENNER S.A. 
CNPJ/MF nº 92.754.738/0001- 62 

 NIRE 43300004848  
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

 
COMUNICADO AO MERCADO 

PEDIDO PÚBLICO DE PROCURAÇÃO 

 
 

�/�R�M�D�V���5�H�Q�Q�H�U���6���$�������´Companhia �µ�������F�R�P���D�S�R�L�R���Q�R���D�U�W�L�J�R���������G�D���,�Q�V�W�U�X�o�m�R���Q�ž�������������G�H���������G�H���Gezembro de 2009, da Comissão de 
�9�D�O�R�U�H�V�� �0�R�E�L�O�L�i�U�L�R�V�� ���´CVM �µ������ �Y�H�P�� �F�R�P�X�Q�L�F�D�U�� �D�R�� �P�H�U�F�D�G�R�� �T�X�H�� �D�� �$�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�o�m�R�� �G�D�� �&�R�P�S�D�Q�K�L�D���� �T�X�D�Q�G�R�� �G�R�� �H�Q�Y�L�R�� �G�H�� �V�H�X��
Manual de Participação em Assembleia contendo instruções de partic ipação para a Assembleia Geral Extraordinária d a 
�&�R�P�S�D�Q�K�L�D�����´AGE�µ�����D���V�H�U���U�H�D�O�L�]�D�G�D���H�P���I�H�Y�H�U�H�L�U�R���������������D�S�U�R�Y�H�L�W�D�U�i���R���H�Q�V�H�M�R���S�D�U�D���I�D�]�H�U���X�P��Pedido Público de Procuração  na 
forma dos normativos citados. 
 
Considerando-se os riscos de não instalação da AGE em primeira convocaç ão, o que representaria custos adicionais para 
uma segunda convocação, a Administração da Companhia resolveu investi r no mencionado pedido público de 
procuração para buscar ampla participação de seu quadro aci onário na AGE. 
 
Nesse contexto, a Administração da Companhia deverá solicitar pr ocurações para que os acionistas assegurem 
participação na AGE, podendo, caso queiram, votar favoravelmente, desf avoravelmente ou se abster em relação às 
matérias que deverão constar na ordem do dia a ser publicada oport unamente por meio de Edital de Convocação. 
 
 
Do Edital de Convocação , deverão constar as seguintes matérias: 
 

I) Alterações estatutárias para adequação ao Regulamento do Novo Mercado da B3; 

II) Alterações estatutárias para implementar melhorias propostas pe la Administração; e 

III) Consolidação do Estatuto Social da Companhia para contemplar as a lterações dos itens acima. 

 
 

Porto Alegre, RS, 4 de janeiro de 2018. 
 

Laurence Beltrão Gomes 
    Diretor de Relações com Investidores  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este comunicado foi enviado ao mercado através do Sistema IPE no di a 04.01.2018, conforme protocolo nº 
008133IPE280220180104310410-98. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO E INFORMAÇÕES DO ANEXO 23 DA INSTRUÇÃO 481 
 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
PROCURAÇÃO 

[ACIONISTA], [QUALIFICAÇÃO] ("Outorgante") , nomeia e constitui como seu procurador o Sr. [NOME], [NACIONA LIDADE], 
�>�(�6�7�$�'�2�� �&�,�9�,�/�@���� �>�3�5�2�)�,�6�6�®�2�@���� �F�R�P�� �&�D�U�W�H�L�U�D�� �G�H�� �,�G�H�Q�W�L�G�D�G�H�� �5�*�� �Q�ƒ�� �>�‡�@���� �L�Q�V�F�U�L�W�R�� �Q�R�� �&�3�)���0�)�� �V�R�E�� �R�� �Q�ƒ�� �� �>�‡�@���� �U�H�V�L�G�H�Q�W�H�� �H��
�G�R�P�L�F�L�O�L�D�G�R�� �Q�D�� �F�L�G�D�G�H�� �G�H�� �>�‡�@���� �H�V�W�D�G�R�� �G�H�� �>�‡�@���� �Q�D�� �5�X�D�� �>�‡�@���� �>�1�Ô�0�(�5�2�@���� �S�D�U�D�� �U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�U�� �D��Outorgante, na qualidade de 
acionista da Lojas Renner S.A., ("Companhia"), na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em 
segunda convocação, no dia 9 de março de 2018, às 14h, na sede social da  Companhia localizada na Avenida Joaquim 
Porto Villanova, n° 401, Jardim do Salso, cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, podendo examinar, discutir 
e votar em nome da Outorgante, em conformidade com as orientações estabe lecidas abaixo, acerca das seguintes 
matérias constantes da Ordem do Dia: 

 
1. alteração do Caput  do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para alterar o valor d o capital social subscrito e 

integralizado e o número de ações emitidas, tendo em vista as deli berações do Conselho de Administração 
aprovadas em 17 de maio, 17 de agosto e 16 de novembro, todas do ano de 2017,  referentes ao exercício de 
outorgas do Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia, que result aram no aumento do capital social da 
Companhia de R$ 60.678.180,95, por meio da emissão de 5.329.548 novas a çõe s; 
 

A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
2. modificações dos seguintes Artigos, com o intuito de adequar o Estatut o Social da Companhia às novas regras do 

Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 S.A. �² Brasil, Bolsa, Balcão e de implementar melhorias propostas 
pela Administração: 

(I) alteração nos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 1º ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(II)  alteração no Caput do Artigo 2º ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(III)  alteração na Alínea (a) do Artigo 3º ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(IV)  alteração no Parágrafo 5º do Artigo 6º ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(V) alteração no Parágrafo 2º do Artigo 10 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(VI) alteração no Parágrafo 4º do Artigo 10 ;   
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(VII)  inclusão de novo Parágrafo 6º no Artigo 10;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(VIII)  inclusão de novo Parágrafo 7º e renumeração do Parágrafo posterior do A rtigo 10;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(IX) alteração no Inciso VII do Artigo 12 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(X) alteração no Inciso VIII do Artigo 12 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XI)  exclusão do Inciso IX do Artigo 12;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XII)  alteração no Parágrafo 1º do Artigo 13;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XIII)  alteração no Parágrafo 3º do Artigo 13;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XIV)  alteração no C ap ut do Artigo 16 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XV)  alteração no Parágrafo 1º do Artigo 16 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XVI)  alteração no Parágrafo 2º do Artigo 16 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XVII)  alteração no Parágrafo 7º do Artigo 16 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XVIII)  alteração no Parágrafo 8º do Artigo 16 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XIX) exclusão do Parágrafo 9º do Artigo 16 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
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(XX)  inclusão de novo Parágrafo 9º no Artigo 16 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXI)  alteração n o Artigo 17 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXII)  alteração no Inciso II do Artigo 20 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXIII)  exclusão do Inciso XXI e renumeração dos demais Incisos do Artigo 20 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXIV)  alteração no novo Inciso XXVII do Artigo 20 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXV)  inclusão do Inciso XXVIII no Artigo 20 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXVI)  inclusão do Inciso XXIX no Artigo 20 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXVII)  inclusão do Inciso XXX no Artigo 20 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXVIII)  inclusão do Inciso XXXI no Artigo 20 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXIX)  inclusão do Inciso XXXII no Artigo 20 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXX)  inclusão do Inciso XXXIII no Artigo 20 ;  
A favor (   ) Contra (    ) Abstenção (   ) 
(XXXI)  alteração no Caput do Artigo 22 e no Parágrafo 3º do Artigo 25 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXXII)  alteração no Parágrafo 6º do Artigo 25 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXXIII)  alteração no Parágrafo 6º do Artigo 28 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXXIV)  exclusão do Parágrafo 7º do Artigo 28 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXXV)  alteração no Caput do Artigo 39 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXXVI)  alteração no Parágrafo 1º do Artigo 39 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXXVII)  alteração no Parágrafo 2º do Artigo 39 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXXVIII)  exclusão dos Parágrafos 3º, 4º e 5º do Artigo 39 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XXXIX)  exclusão do Artigo 40 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XL) exclusão do Artigo 41 e renumeração dos Artigos posteriores ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XLI) alteração no Caput e no P arágrafo 1º do antigo Artigo 42 e novo Artigo 40 ;   
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XLII) alteração no Parágrafo 7º do antigo Artigo 42 e novo Artigo 40 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XLIII) alteração no Caput do antigo Artigo 43 e novo Artigo 41 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XLIV) alteração no antigo Artigo 44 e novo Artigo 42 ;   
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XLV) alteração no antigo Artigo 45 e novo Artigo 43 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XLVI) exclusão do antigo Artigo 46 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XLVII) inclusão de novo Artigo 44 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(XLVIII) exclusão do antigo Artigo 47;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (    ) 
(XLIX) alteração no Caput e exclusão dos Parágrafos 1º e 2º do antigo Artigo 48 e novo Artigo 45 ;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
(L) alteração no Caput do antigo Artigo 51 e novo Artigo 48;  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 
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3. renumeração dos artigos e das remissões constantes no Estatuto Social, be m como sua consolidação.  
A favor (   ) Contra (   ) Abstenção (   ) 

 
 
 

[Cidade], [dia] de [mês] de [2018]  
_____________________________ 

Outorgante / Cargo 
 
 
 

SUA PARTICIPAÇÃO É MUITO IMPORTANTE. 
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INFORMAÇÕES DO ANEXO 23 DA INSTRUÇÃO 481 
 
Nome da Companhia:   
Lojas Renner S.A., LREN3 
 
Matérias para as quais a procuração é solicitada:  
As matérias constantes da ordem do dia da AGE, conforme Edital de Con vocação, em segunda convocação, de 1ª de 
março de 2018. 
 
Responsável pela solicitação:  
Lojas Renner S/A, através do seu Diretor de Relações com Investidores, Sr.  Laurence Beltrão Gomes, brasileiro, casado, 
economista,  portador da carteira de identidade n°7009861084 SSP-RS, inscrito no CP F sob n° 585.750.140-72, residente e 
domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,  com escritório na Av. Joaquim Porto Villanova, 401, 
Jardim do Salso, Cep. 91410-400, na Cidade de Porto Alegre, Estado do  Rio Grande do Sul, Brasil. 
 
Interesse na solicitação:  
A Administração da Companhia tem o interesse exclusivo neste processo de solicitação de procuração com o fim único de 
prover a AGE. A Administração da Companhia não tem nenhum interesse esp ecífico ou especial na aprovação das 
matérias objeto do processo de solicitação ora realizado, mas meramente  o interesse no fomento da participação dos 
acionistas. 
 
Custo do processo:  
O custo deste processo envolve essencialmente os custos que a Companhi a terá com a divulgação do Comunicado, com a 
elaboração e distribuição do Manual.  
 
Endereço para envio das procurações:  
Av. Joaquim Porto Villanova, 401, 7º andar,  
Jardim do Saldo, Porto Alegre, RS,  
Cep. 91410- 400.  
FAX: +55 51 2121-7121 
A/C Laurence Beltrão Gomes ou Diva Freire 
e-mail: ri_lojasrenner@lojasrenner.com.br ; diva.freire@lojasrenner.com.br   
 
 
Nota sobre o Modelo:  
Notem que o modelo de procuração proposto pela Companhia deverá ser ade quado ao voto que V.Sa. pretende proferir. 
Portanto,  
 
Caso V.Sa. deseje votar a favor  de uma ou mais matérias constantes da ordem do dia, V.Sa. deverá nom ear como seu 
procurador, em relação a tais matérias, a Sra. CANDICE BINATO STA NGLER, brasileira, solteira, advogada, portadora da 
cédula de identidade n. 1030988248, inscrita no CPF/MF sob n. 921.557. 310-00 e na OAB/RS sob n. 51.590, com endereço 
profissional na cidade Porto Alegre, RS, Av. Carlos Gomes, 222, 5º a ndar, Bairro Boa Vista, CEP 90480- 000. 
 
Caso V.Sa. deseje votar contra  uma ou mais matérias constantes da ordem do dia, V.Sa. deverá nomea r como seu 
procurador, em relação a tais matérias, a Sra. GABRIELA VITIELLO WIN K, brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula 
de identidade n. 5058550831, inscrita no CPF/MF sob n. 944415100-04 e na O AB/RS sob n. 54.018, com endereço profissional 
na cidade Porto Alegre, RS, Av. Carlos Gomes, 222, 5º andar, Bairr o Boa Vista, CEP 90480- 000. 
 
Caso V.Sa. deseje se abster  de votar em uma ou mais matérias constantes da ordem do dia, V.Sa. deve rá nomear como seu 
procurador, em relação a tais matérias, a Sra. MARIA MEDEIROS B OFILL, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula 
de identidade n. 1025690544, inscrita no CPF/MF sob n. 962.461.030-49 e  na OAB/RS sob n. 63.932, com endereço profissional 
na cidade Porto Alegre, RS, Av. Carlos Gomes, 222, 5º andar, Bairr o Boa Vista, CEP 90480- 000.  
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ANEXO III 
 

COMPARATIVO DO ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA COM AS ALTERAÇÕES PROPOSTAS  
 

ESTATUTO SOCIAL ANTES A AGE ESTATUTO SOCIAL APÓS A AGE 
 

JUSTIFICATIVAS 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

- 

Artigo 1º  - LOJAS RENNER S.A. é uma sociedade anônima que se rege pelo 
presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. 
Parágrafo 1º  - Com a admissão da Companhia no segmento especial de 
listagem denominado Novo Mercado, da BM&FBOVESPA S.A. �² Bolsa de 
�9�D�O�R�U�H�V�����0�H�U�F�D�G�R�U�L�D�V���H���)�X�W�X�U�R�V�����´�%�0�	�)�%�2�9�(�6�3�$�µ�������V�X�M�H�L�W�D�P-se a Companhia, 
seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, quan do 
instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do Novo Mercad o da 
�%�0�	�)�%�2�9�(�6�3�$�����´�5�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�R���G�R���1�R�Y�R���0�H�U�F�D�G�R�µ���� 
Parágrafo 2º - As disposições do Regulamento do Novo Mercado 
prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de pre juízo aos 
direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas neste E statuto. 

Artigo 1º  - LOJAS RENNER S.A. é uma sociedade anônima que se rege pelo 
presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. 
Parágrafo 1º  - Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. �² 
�%�U�D�V�L�O�����%�R�O�V�D�����%�D�O�F�m�R�����´�%���µ�������V�X�M�H�L�W�D�P-se a Companhia, seus acionistas, incluindo 
acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal,  
quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado. 
Parágrafo 2º - As disposições do Regulamento do Novo Mercado 
prevalecerão sobre as disposições contidas neste Estatuto.  

- 
 
Alteração para sujeitar a Companhia, 
seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, administradores e 
membros do Conselho Fiscal, às 
disposições do Regulamento do Novo 
Mercado, para adequação a nova 
regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 

Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, na Av. Joaquim Porto Villanova, nº 401, B airro 
Jardim Carvalho, Cep. 91410-400. 
Parágrafo Único  - A Companhia poderá abrir, encerrar e alterar endereço de 
filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabele cimentos no 
País ou no exterior por deliberação da Diretoria. 

Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, na Av. Joaquim Porto Villanova, nº 401,  Bairro 
Jardim do Salso, Cep. 91410-400. 
Parágrafo Único  - A Companhia poderá abrir, encerrar e alterar endereço de 
filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelec imentos no 
País ou no exterior por deliberação da Diretoria. 

Alteração do endereço da sede da 
Companhia para atualização do nome 
do bairro. 

Artigo 3º - A Companhia tem por objeto:  
(a) o comércio e a confecção de artigos de vestuário, bem como  o comércio 
de perfumaria, cosméticos, produtos de higiene, correlatos, relóg ios, 
utilidades domésticas, artigos de esportes, artigos elétricos e el etrônicos e 
outros próprios de lojas de departamentos; 
(b) a importação e a exportação das mercadorias referidas nas a líneas 
anteriores;  
(c) a prestação de serviços de agência de viagens, operadora de turismo e 
outros serviços similares; 
(d) a prestação de serviços de cartão de crédito; 
(e) a prestação de serviços de recebimento de contas e títul os por conta e 
ordem de terceiros; 
(f) a prestação de serviços de processamento de dados ;  

Artigo 3º - A Companhia tem por objeto:  
(a) o comércio de artigos de vestuário, bem como o comércio de perf umaria, 
cosméticos, produtos de higiene, correlatos, relógios, utilidades dom ésticas, 
artigos de esportes, brinquedos, artigos elétricos e eletrônicos e outros próprios 
de lojas de departamentos; 
(b) a importação e a exportação das mercadorias referidas nas alíneas 
anteriores;  
(c) a prestação de serviços de agência de viagens, operadora de turismo e 
outros serviços similares; 
(d) a prestação de serviços de cartão de crédito; 
(e) a prestação de serviços de recebimento de contas e títul os por conta e 
ordem de terceiros; 
(f) a prestação de serviços de processamento de dados;  

 
Alteração para complemento ao objeto 
social da Companhia para incluir 
brinquedos, atividade já desenvolvida 
pela Renner e que estava descrita na 
mesma alínea �´�D�µ�� �G�R�� �(�V�W�D�W�X�W�R�� �6�R�F�L�D�O����
anteriormente vigente, por meio do 
�W�H�U�P�R�� �´�R�X�W�U�R�V�� �S�U�y�S�U�L�R�V�� �G�H�� �O�R�M�D�V�� �G�H��
�G�H�S�D�U�W�D�P�H�Q�W�R�V�µ�����E�H�P���F�R�P�R���D���H�[�F�O�X�V�m�R��
�G�R���W�H�U�P�R���´�F�R�Q�I�H�F�o�m�R�µ�����Y�L�V�W�R���R���P�H�V�P�R já 
não fazer parte do dia a dia da 
Companhia há mais de 20 anos. 
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(g) a prestação de serviços de controle e processamento de vendas 
financiadas;  
(h) participação no capital social de outras sociedades; 
(i) a propriedade e manutenção de marcas e patentes; e 
(j) as operações de intermediações de serviços financeiros, tais c omo 
empréstimos pessoais, títulos de capitalização e corretagem de  seguros. 

(g) a prestação de serviços de controle e processamento de vendas 
financiadas;  
(h) participação no capital social de outras sociedades; 
(i) a propriedade e manutenção de marcas e patentes; e 
(j) as operações de intermediações de serviços financeiros, ta is como 
empréstimos pessoais, títulos de capitalização e corretagem de  seguros. 

Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. - 
CAPÍTULO II 
DO CAPITAL SOCIAL 

CAPÍTULO II 
DO CAPITAL SOCIAL 

- 

Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado da Co mpanhia 
é de R$ 2.496.217.598,39 (dois bilhões, quatrocentos e noventa e seis mil hões, 
duzentos e dezessete mil, quinhentos e noventa e oito reais e trinta e nove 
centavos), divididos em 707.905.633 (setecentas e sete milhões, nove centas e 
cinco mil, seiscentas e trinta e três) ações ordinárias, nominat ivas, escriturais e 
sem valor nominal. 
Parágrafo Único  - É destinado a cada uma das filiais, tanto lojas como centros 
de distribuição (depósitos), o capital de R$ 1.000,00 (hum mil re ais).  

Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado da Comp anhia 
é de R$ 2.556.895.779,34 (dois bilhões, quinhentos e cinquenta e seis milhões, 
oitocentos e noventa e cinco mil, setecentos e setenta e nove reais e trinta e 
quatro centavos), divididos e m 713.235.181 (setecentas e treze milhões, 
duzentas e trinta e cinco mil, cento e oitenta e uma) ações ord inárias, todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
Parágrafo Único  - É destinado a cada uma das filiais, tanto lojas como centros 
de distribuição (depósitos), o capital de R$ 1.000,00 (hum mil re ais). 

Alteração para atualização do valor do 
capital social e da quantidade de 
ações, para contemplar os exercícios do 
Plano de Opção de Compra de Ações, 
conforme deliberações do Conselho de 
Administração aprovadas em 17 de 
maio, 17 de agosto e 16 de novembro, 
todas do ano de 2017 referentes ao 
exercício de outorgas do Plano de 
Opção de Compra de Ações da 
Companhia. 
 
Estas alterações do Artigo 5º apenas 
refletem os efeitos dos aumentos de 
capital já deliberados, não havendo 
efeito jurídico ou econômico adicional à 
conformação do Estatuto Social ao 
capital social. 

Artigo 6º - A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital soci al até 
o limite de 1.237.500.000 (um bilhão, duzentas e trinta e sete mil hões e 
quinhentas mil) de ações ordinárias. 
Parágrafo 1º - Dentro dos limites autorizados neste Artigo, poderá a 
Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração, 
aumentar o capital social independentemente de reforma estatut ária. O 
Conselho de Administração fixará as condições da emissão, inclusi ve preço e 
prazo de integralização. 
Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de 
Administração poderá deliberar a emissão de bônus de subscriç ão.  
Parágrafo 3º - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com os 
planos aprovados pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração 

Artigo 6º - A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital socia l até 
o limite de 1.237.500.000 (um bilhão, duzentas e trinta e sete mi lhões e 
quinhentas mil) de ações ordinárias. 
Parágrafo 1º - Dentro dos limites autorizados neste Artigo, poderá a 
Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração, 
aumentar o capital social independentemente de reforma estatu tária. O 
Conselho de Administração fixará as condições da emissão, inclusive  preço e 
prazo de integralização. 
Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de 
Administração poderá deliberar a emissão de bônus de subscriç ão.  
Parágrafo 3º - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com os 
planos aprovados pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração  
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poderá outorgar opção de compra, ações restritas ou subscrição de  ações 
aos Administradores, Executivos, Empregados e Prestadores de Serviços d a 
Companhia, assim como aos Administradores, Executivos, Empregados e 
Prestadores de Serviços de outras sociedades que sejam controladas dire ta 
ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferênci a para os 
acionistas. 
Parágrafo 4º  - É vedado à Companhia emitir ações preferenciais e partes  
beneficiárias.  
Parágrafo 5º -  Todo acionista ou Grupo de Acionista é obrigado a divulgar, 
mediante comunicação à Companhia, a aquisição de ações de  sua emissão, 
que somadas às ações já possuídas, superem 5% (cinco por cento) do capital 
da Companhia, assim como, após atingido tal percentual, a aq uisição de 
ações que, somadas às ações já possuídas, correspondam à aquis ição de 
mais 1% (um por cento) do capital da Companhia ou múltiplos de tal 
percentual. Igual dever terão os titulares das debêntures convers íveis em 
ações, bônus de subscrição, ações restritas e opção de compra de açõe s 
que assegurem a seus titulares a aquisição de ações n as quantidades 
previstas neste artigo. A infração ao disposto neste artigo ensej ará ao(s) 
infrator(es), a aplicação do Artigo 120 da Lei nº 6.404/76. 

poderá outorgar opção de compra, ações restritas ou subscrição de ações 
aos Administradores, Executivos, Empregados e Prestadores de Serviços da 
Companhia, assim como aos Administradores, Executivos, Empregados e 
Prestadores de Serviços de outras sociedades que sejam controladas diret a 
ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência  para os 
acionistas. 
Parágrafo 4º  - É vedado à Companhia emitir ações preferenciais e part es 
beneficiárias.  
Parágrafo 5º -  Todo acionista ou Grupo de Acionista é obrigado a divulgar, 
mediante comunicação à Companhia, na qual deverão constar as  
informações previstas na regulamentação em vigor, a aquisição de  ações, 
que somadas às já possuídas, superem a quantidade equivalente a 5%, 10%, 
15%, e assim sucessivamente, do capital da Companhia, bem como  a cada 
vez que a sua participação no capital social se reduzir em  quantidade 
equivalente a 5% do total de ações emitidas pela Companhia . Igual dever 
terão os titulares das debêntures conversíveis em ações, bônus de subsc rição, 
ações restritas e opção de compra de ações que assegurem a seus  titulares 
a aquisição de ações nas quantidades previstas neste artigo. A infração ao 
disposto neste artigo ensejará ao(s) infrator(es), a aplicação do A rtigo 120 da 
Lei nº 6.404/76.  

 
 
 
 
 
 
 
 
Alteração para contemplar a 
deliberação da CVM �² Comissão de 
Valores Mobiliários, sobre participação 
relevante. 
 

Artigo 7º - O capital social será representado exclusivamente por ações 
ordinárias e a cada ação ordinária corresponderá o direito a u m voto nas 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvado o disposto no Parágrafo 3° do 
Artigo 10 deste Estatuto Social. 

Artigo 7º - O capital social será representado exclusivamente por ações 
ordinárias e a cada ação ordinária corresponderá o direito a u m voto nas 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvado o disposto no Parágrafo 3° do 
Artigo 10 deste Estatuto Social. 

- 

Artigo 8º - Todas as ações da Companhia serão escriturais e serão mantidas  
em conta de depósito, junto à instituição financeira autoriza da pela Comissão 
�G�H���9�D�O�R�U�H�V���0�R�E�L�O�L�i�U�L�R�V�����´CVM �µ�������H�P���Q�R�P�H���G�H���V�H�X�V���W�L�W�X�O�D�U�H�V�� 
Parágrafo Único - O custo de transferência e averbação, assim como o custo 
do serviço relativo às ações escriturais poderá ser cobrado dire tamente do 
acionista pela instituição escrituradora, conforme venha a ser defin ido no 
contrato de escrituração de ações. 

Artigo 8º - Todas as ações da Companhia serão escriturais e serão mantidas 
em conta de depósito, junto à instituição financeira autorizada  pela Comissão 
�G�H���9�D�O�R�U�H�V���0�R�E�L�O�L�i�U�L�R�V�����´CVM �µ�������H�P���Q�R�P�H���G�H���V�H�X�V���W�L�W�X�O�D�U�H�V�� 
Parágrafo Único - O custo de transferência e averbação, assim como o custo 
do serviço relativo às ações escriturais poderá ser cobrado dir etamente do 
acionista pela instituição escrituradora, conforme venha a ser defin ido no 
contrato de escrituração de ações. 

- 

Artigo 9º - A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído o 
direito de preferência ou reduzido o prazo para o seu exercíc io nas emissões 
de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuj a 
colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou p or subscrição 
pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta púb lica de 
aquisição do Poder de Controle (conforme definido no Parágrafo 1º do Artigo 
39 deste Estatuto Social), nos termos estabelecidos em lei, dent ro do limite do 
capital autorizado. 

Artigo 9º - A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído o 
direito de preferência ou reduzido o prazo para o seu exercíci o nas emissões 
de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja 
colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou p or subscrição 
pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta públ ica de 
aquisição do Poder de Controle (conforme definido no Parágrafo 1º do Artigo 
39 deste Estatuto Social), nos termos estabelecidos em lei, den tro do limite do 
capital autorizado. 

- 
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CAPÍTULO III 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

CAPÍTULO III 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

- 

Artigo 10 - A Assembleia Geral reunir- se-á ordinariamente uma vez por ano e, 
extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 d e 
�G�H�]�H�P�E�U�R���G�H���������������H���D�O�W�H�U�D�o�}�H�V���S�R�V�W�H�U�L�R�U�H�V�����´�/�H�L���G�D�V���6�R�F�L�H�G�D�G�H�V���S�R�U���$�o�}�H�V�µ����
ou deste Estatuto Social. 
Parágrafo 1º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria absoluta de votos presentes. 
Parágrafo 2º  - A Assembleia Geral que deliberar sobre o cancelamento de 
registro de companhia aberta ou a saída da Companhia do Novo Me rcado, 
exceto no caso da Assembleia mencionada no Artigo 47, parágrafo 3º, dest e 
Estatuto Social, deverá ser convocada com, no mínimo, 30 (trinta) dias de 
antecedência. 
Parágrafo 3º  - A deliberação acerca de alteração ou exclusão do Artigo 42 
deste Estatuto Social será tomada pela maioria absoluta de votos p resentes, 
computando-se um único voto por acionista, independentemente da sua 
participação no capital social, na forma do §1º do Artigo 110 d a Lei das 
Sociedades por Ações.  
Parágrafo 4º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da 
ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressa lvadas 
as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo 5º  - A Companhia iniciará o cadastramento de acionistas para 
tomar parte na Assembleia Geral, com, no mínimo, 72 (setenta e d uas) horas 
de antecedência, cabendo ao acionista apresentar, além do docum ento de 
identidade, conforme o caso: (i) comprovante expedido pela inst ituição 
escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias; (ii) o instrumento de man dato;  e/ou 
(iii) relativamente aos acionistas participantes da custódia fun gível de ações 
nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acion ária, emitido 
pe lo órgão competente.   
Parágrafo 6º  - As atas de Assembleia deverão ser: (i) lavradas na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação resumida do sentido do 
voto dos acionistas presentes, dos votos em branco e das abstenções; e (ii) 
publicadas com omissão das assinaturas. 

Artigo 10 - A Assembleia Geral reunir- se-á ordinariamente uma vez por ano e, 
extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
�G�H�]�H�P�E�U�R���G�H���������������H���D�O�W�H�U�D�o�}�H�V���S�R�V�W�H�U�L�R�U�H�V�����´�/�H�L���G�D�V���6�R�F�L�H�G�D�G�H�V���S�R�U���$�o�}�H�V�µ����
ou deste Estatuto Social. 
Parágrafo 1º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria absoluta de votos presentes. 
Parágrafo 2º  - A Assembleia Geral que deliberar sobre o cancelamento de 
registro de companhia aberta ou a saída da Companhia do Novo Merc ado , 
deverá ser convocada com, no mínimo, 30 (trinta) dias de anteced ência.  
 
 
Parágrafo 3º  - A deliberação acerca de alteração ou exclusão do Artigo 40 
deste Estatuto Social será tomada pela maioria absoluta de votos presentes, 
computando-se um único voto por acionista, independentemente da s ua 
participação no capital social, na forma do §1º do Artigo 110 da  Lei das 
Sociedades por Ações.  
Parágrafo 4º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da 
ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, sendo 
vedada a inclusão de rubricas genéricas , ressalvadas as exceções previstas 
na Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo 5º  - A Companhia iniciará o cadastramento de acionistas para 
tomar parte na Assembleia Geral, com, no mínimo, 72 (setenta e d uas) horas 
de antecedência, cabendo ao acionista apresentar, além do docum ento de 
identidade, conforme o caso: (i) comprovante expedido pela inst ituição 
escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias; (ii) o instrumento de mandat o; e/ou 
(iii) relativamente aos acionistas participantes da custódia fu ngível de ações 
nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionár ia, emitido 
pe lo órgão competente.  
Parágrafo 6º  - Sem prejuízo do disposto acima, o acionista que comparec er à 
assembleia geral munido dos documentos referidos no parágrafo acima , até 
o momento da abertura dos trabalhos em assembleia, poderá participa r e 
votar, ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente.  
Parágrafo 7º  -  O disposto no Parágrafo 5º acima não se aplicará aos acioni stas 
que optarem por exercer seu direito de voto via boletim de voto à distância, 
os quais estarão sujeitos aos requisitos e prazos legais e regul amentares 
aplicáveis. 

 
 
 
 
 
 
Alteração par a exclusão da menção da 
assembleia que era exigida 
anteriormente, para adequação a nova 
regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 
 
 
 
 
 
Alteração para inclusão de vedação de 
matérias genéricas no edital de 
convocação de assembleias. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Inclusão sobre participação em 
assembleia. 
 
 
Inclusão sobre voto a distância e 
renumeração do Parágrafo seguinte. 
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Parágrafo 8º  - As atas de Assembleia deverão ser: (i) lavradas na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação resumida do sentid o do 
voto dos acionistas presentes, dos votos em branco e das abstenções; e  (ii) 
publicadas com omissão das assinaturas. 

 
 

Artigo 11 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente d o 
Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimen to, instalada e 
presidida por outro Conselheiro, Diretor ou acionis ta indicado por escrito pelo 
Presidente do Conselho de Administração. O Presiden te da Assembleia Geral 
indicará até 2 (dois) Secretários. 

Artigo 11 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente  do 
Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimen to, instalada e 
presidida por outro Conselheiro, Diretor ou acionis ta indicado por escrito pelo 
Presidente do Conselho de Administração. O Presiden te da Assembleia Geral 
indicará até 2 (dois) Secretários. 

- 

Artigo 12 - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas e m 
lei: 
I. eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; 
II. fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fisca l; 
III. atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais  grupamentos e 
desdobramentos de ações; 
IV. aprovar planos de outorga de opção de compra, ações restritas  ou 
subscrição de ações aos Administradores, Executivos, Empregados e 
Prestadores de Serviços da Companhia, assim como aos Administradores, 
Executivos, Empregados e Prestadores de Serviços de outras sociedades que  
sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia;  
V. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administraçã o, 
sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de divid endos;  
VI. eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funci onar 
no período de liquidação; 
VII. deliberar a saída do Novo Mercado da  BM&FBOVESPA; 
VIII. deliberar o cancelamento do registro de companhia aberta pera nte a 
CVM,  observado o disposto nos Artigos 46 e 47 deste Estatuto Social; e 
IX. escolher empresa especializada responsável pela elaboração de  laudo 
de avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de 
registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado, conforme previ sto 
no Capítulo VII deste Estatuto Social, dentre as empresas ind icadas pelo 
Conselho de Administração. 

Artigo 12 - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em  
lei: 
I. eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; 
II. fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fisca l; 
III. atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais  grupamentos e 
desdobramentos de ações; 
IV. aprovar planos de outorga de opção de compra, ações restritas  ou 
subscrição de ações aos Administradores, Executivos, Empregados e 
Prestadores de Serviços da Companhia, assim como aos Administradores, 
Executivos, Empregados e Prestadores de Serviços de outras sociedades que  
sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia;  
V. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, 
sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de divid endos;  
VI. eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funci onar 
no período de liquidação; 
VII. deliberar a saída do Novo Mercado da  B3; e 
VIII. deliberar o cancelamento do registro de companhia aberta perante  a 
CVM,  observado o disposto nos Artigos 41 e 42 deste Estatuto Social.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Alteração no nome da Bolsa de Valores. 
Alteração na referência de Artigo.  
 
Exclusão do Inciso IX devido novas regras 
e procedimentos em caso de 
cancelamento de registro de 
companhia aberta ou saída do Novo 
Mercado, para adequação a nova 
regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 

CAPÍTULO IV 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

CAPÍTULO IV 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

- 

Seção I - Das Disposições Comuns aos Órgãos da Administração  Seção I - Das Disposições Comuns aos Órgãos da Administração  - 
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Artigo 13 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração 
e pela Diretoria. 
Parágrafo 1º - A investidura nos cargos far- se-á pôr termo lavrado em livro 
próprio, assinado pelo Administrador empossado, dispensada qualquer  
garantia de gestão e condicionada à prévia subscrição do Termo de 
Anuência dos Administradores a que alude o Regulamento do Novo 
Mercado, do Código de Ética e Conduta da Companhia e, no ca so 
específico de membros do Conselho de Administração, do Regimento Interno 
do Conselho de Administração. 
Parágrafo 2º - Os Administradores permanecerão em seus cargos até a posse 
de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembl eia Geral 
ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso.  
Parágrafo 3º - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 
Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não p oderão ser 
acumulados pela mesma pessoa. 

Artigo 13 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração 
e pela Diretoria. 
Parágrafo 1º - A investidura nos cargos far- se-á por termo lavrado em livro 
próprio, assinado pelo administrador empossado, que deve contemplar sua 
sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 48 deste Estatuto e sua 
anuência ao Regulamento do Novo Mercado, dispensada qualquer garan tia 
de gestão e condicionada à subscrição do Código de Conduta da 
Companhia e, no caso específico de membros do Conselho de 
Administração, do Regimento Interno do Conselho de Administração.  
Parágrafo 2º - Os Administradores permanecerão em seus cargos até a posse 
de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assemble ia Geral 
ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso.  
Parágrafo 3º - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 
Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não pode rão ser 
acumulados pela mesma pessoa, com exceção para a hipótese de 
vacância, sendo que, nesse caso, a Companhia deve: (i) divulgar  a 
acumulação de cargos em decorrência da vacância até o dia úti l seguinte 
ao da ocorrência; (ii) divulgar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
vacância, as providências tomadas para cessar a acumulação dos cargos;  e 
(iii) cessar a acumulação no prazo de até 1 (um) ano.  

 
 
Alteração para inclusão no termo de 
posse da sujeição dos Administradores à 
cláusula de arbitragem para 
adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. e anuência ao Regulamento. 
 
 
 
 
Alteração para inclusão de que na 
hipótese de vacância nos cargos de 
Presidente do Conselho de 
Administração e de Diretor Presidente ou 
principal executivo da Companhia esses 
cargos possam ser acumulados por um 
período e sejam tomadas as 
providências para cessar a acumulação, 
para adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. 

Artigo 14 - A Assembleia Geral fixará a remuneração global anual para 
distribuição entre os Administradores e caberá ao Conselho de Adm inistração 
efetuar a distribuição da verba individualmente, após co nsiderar o parecer 
do comitê que trata da remuneração dos Administradores. 

Artigo 14 - A Assembleia Geral fixará a remuneração global anual para 
distribuição entre os Administradores e caberá ao Conselho de Adm inistração 
efetuar a distribuição da verba individualmente, após cons iderar o parecer 
do comitê que trata da remuneração dos Administradores. 

- 

Artigo 15 - Qu alquer dos órgãos de administração se reúne validamente com 
a presença da maioria de seus membros e delibera pelo voto da ma ioria 
absoluta dos presentes, ressalvado o disposto no Parágrafo 2º do  Artigo 18 e 
no Artigo 21 deste Estatuto Social. 
Parágrafo Único - Só é dispensada a convocação prévia da reunião como 
condição de sua validade se presentes todos os seus membros. São 
considerados presentes os membros do órgão da administração que 
manifestarem seu voto por meio da delegação feita em favor de ou tro 
me mbro do respectivo órgão, por voto escrito antecipado e por voto expresso  
por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunica ção. 

Artigo 15 - Qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente com 
a presença da maioria de seus membros e delibera pelo voto da ma ioria 
absoluta dos presentes, ressalvado o disposto no Parágrafo 2º do  Artigo 18 e 
no Artigo 21 deste Estatuto Social. 
Parágrafo Único - Só é dispensada a convocação prévia da reunião como 
condição de sua validade se presentes todos os seus membros. São 
considerados presentes os membros do órgão da administração que 
manifestarem seu voto por meio da delegação feita em favor de ou tro 
membro do respectivo órgão, por voto escrito antecipado e por voto 
expresso por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de 
comunicação. 
 

- 
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Seção II - Do Conselho de Administração  Seção II - Do Conselho de Administração  - 
Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 5 
(cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros, eleitos pela Assembleia G eral, com 
mandato unificado de 1 (um) ano, permitida a reeleição, dos  quais, no 
mínimo, 1/3 (um terço) da totalidade dos membros deverão ser Consel heiros 
Independentes. 
 
 
 
Parágrafo 1º -  Para os fins do presente Artigo, Conselheiro Independente é 
aquele definido como tal no Regulamento do Novo Mercado, da 
BM&FBOVESPA, e expressamente declarado como tal na ata da Assemb leia 
Geral que o eleger, sendo também considerado(s) como independ ente(s) 
o(s) Conselheiro(s) eleito(s) mediante faculdade prevista pelo Artigo 14 1, §§4º 
e 5º da Lei das Sociedades por Ações.  
 
 
Parágrafo 2º -  Quando, em decorrência da observância do critério referido 
no caput  deste artigo, resultar em número fracionário de Conselheiros, 
proceder- se-á ao arredondamento para número inteiro: (i) imediatamente 
superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimo s); ou (ii) 
imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco d écimos). 
Parágrafo 3º  - Na Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deverão delibera r 
o número efetivo de membros do Conselho de Administração. 
Parágrafo 4º - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação 
ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele 
que (i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas 
concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar inter esse conflitante 
com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto p elo membro 
do Conselho de Administração caso se configurem, supervenientemente, os 
fatores de impedimento indicados neste Parágrafo.  
Parágrafo 5º - O membro do Conselho de Administração não poderá ter 
acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de 
Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou repr esente 
interesse conflitante com os da Companhia. 
Parágrafo 6º - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de 
suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objet ivos 
definidos, sempre no intuito de assessorar o Conselho de Administração, sendo 
integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da 

Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 5 
(cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros, em sua maioria por membros 
externos, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 (um) 
ano, permitida a reeleição, dos quais, no mínimo, 2 (dois) Cons elheiros ou 1/3 
(um terço) da totalidade dos membros, o que for maior, deverã o ser 
Conselheiros Independentes. 
 
 
Parágrafo 1º -  Para os fins do presente Artigo, Conselheiro Independente é 
aquele definido como tal no Regulamento do Novo Mercado da B3, d evendo 
a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como 
Co nselheiros Independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os  
eleger, sendo também considerado(s) como independente(s) o(s) 
Conselheiro(s) eleito(s) mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, §§4º e 5º 
da Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de haver acionista c ontrolador. 
 
Parágrafo 2º -  Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no 
caput  deste Artigo, o resultado gerar um número fracionário, proceder- se-á 
ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior.  
 
 
Parágrafo 3º - Na Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deverão deliber ar 
o número efetivo de membros do Conselho de Administração. 
Parágrafo 4º - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação 
ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele 
que (i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas 
concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar inter esse conflitante 
com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro 
do Conselho de Administração caso se configurem, supervenientemente,  os 
fatores de impedimento indicados neste Parágrafo.  
Parágrafo 5º - O membro do Conselho de Administração não poderá ter 
acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de 
Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represent e 
interesse conflitante com os da Companhia. 
Parágrafo 6º - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de 
suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos  
definidos, sempre no intuito de assessorar o Conselho de Administração, se ndo 
integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da 

Alteração para inclusão de número 
mínimo de membros independentes, 
para adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. e que o Conselho de Administração 
seja composto em sua maioria por 
membros externos. 
 
Alteração para que a Assembleia Geral 
delibere sobre Conselheiro 
Independente, bem como inclusão de 
independência na hipótese de haver 
acionista controlador, para adequação 
a nova regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 
 
Alteração no critério para quando gerar 
número fracionário para Conselheiro 
Independente, para adequação a nova 
regra do Regulamento do Novo 
Mer cado da B3 S.A. 
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administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretam ente, à 
Companhia. 
Parágrafo 7º - Os membros do Conselho de Administração em exercício serão 
considerados automaticamente indicados para re-eleição por p roposta 
conjunta dos membros do Conselho de Administração. Caso não tenha sido 
solicitado o processo de voto múltiplo, os membros do Conselho de 
Administração poderão deliberar por maioria absoluta dos presentes  para 
propor o nome de candidatos substitutos para o lugar de qualquer 
Conselheiro em exercício que declinar da re-eleição, na medi da em que tal 
indicação for necessária para compor uma chapa completa de candida tos 
para as vagas no Conselho, observado o disposto no Artigo 17 abaixo. C aso 
tenha sido solicitado o processo de voto múltiplo, cada membro do  Conselho 
de Administração em exercício será considerado um candidato à re-ele ição 
para o Conselho de Administração. 
Parágrafo 8º - Caso a Companhia receba pedido por escrito de acionistas 
que desejam requerer a adoção do processo de voto múltiplo, na forma do 
Artigo 141, Parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a Companh ia 
divulgará o recebimento e o teor de tal pedido, imediatamente: (i) por meio 
eletrônico, para a CVM e para a BM&FBOVESPA; e (ii) por inclusã o no site da 
Companhia.  
Parágrafo 9º  - Caso qualquer acionista deseje indicar um ou mais 
representantes para compor o Conselho de Administração que não s ejam 
membros em sua composição mais recente, tal acionista deverá notifi car a 
Companhia por escrito até 5 (cinco) dias úteis após a Companhia  divulgar a 
pretensão de solicitar pedido público de procuração para a A ssembleia 
Geral que elegerá os Conselheiros ou com o mínimo de 5 (cinco) di as de 
antecedência em relação à referida Assembleia Geral, o que ocorr er 
primeiro, sendo que tal notificação deverá conter todas as informaç ões 
exigidas pela CVM sobre os membros do Conselho de Administração 
indicados. Caso receba uma notificação relativa a um ou mais c andidatos a 
Conselheiros, a Companhia divulgará o recebimento e o teor da  notificação 
(i) por meio eletrônico, para a CVM e para a BM&FBOVESPA, e (ii) por inclusão 
no site da Companhia. 

administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente , à 
Companhia.  
Parágrafo 7º - Os membros do Conselho de Administração em exercício serão 
considerados automaticamente indicados para reeleição por p roposta 
conjunta dos membros do Conselho de Administração. Caso não tenha sido 
solicitado o processo de voto múltiplo, os membros do Conselho de 
Administração poderão deliberar por maioria absoluta dos presente s para 
propor o nome de candidatos substitutos para o lugar de qualquer 
Conselheiro em exercício que declinar da reeleição, na medi da em que tal 
indicação for necessária para compor o número total de candidatos para as 
vagas no Conselho, observado o disposto no Artigo 17 abaixo. Caso tenh a 
sido solicitado o processo de voto múltiplo, cada membro do Conselho de  
Administração em exercício será considerado um candidato à reele ição para 
o Conselho de Administração. 
Parágrafo 8º - Caso a Companhia receba pedido por escrito de acionistas 
que desejam requerer a adoção do processo de voto múltiplo, na forma do 
Artigo 141, Parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a Companhi a 
divulgará o recebimento e o teor de tal pedido, imediatamente: ( i) por meio 
eletrônico, para a CVM e para a B3; e (ii) por inclusão no site da Companhia.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Parágrafo 9º  �² O Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, órgão de 
assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, é composto por, 
no mínimo, 3 (três) membros, sendo que ao menos 1 (um) é Conselhei ro 
Independente, e ao menos 1 (um) deve ter reconhecida experiênci a em 
assuntos de contabilidade societária. 

 
 
Alteração na forma de votação (de 
chapa para individual) do Conselho de 
Administração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Alteração no nome da Bolsa de Valores. 
 
 
 
 
 
Exclusão do Parágrafo 9º - disposição 
estatutária considerada dispensável em 
razão do disposto na Lei nº 6.404/76.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Inclusão de novo Parágrafo 9º para 
incluir o Comitê de Auditoria e Gestão de 
Riscos como Comitê Estatutário para 
adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. 
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I. O mesmo membro do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos pode 
acumular ambas as características referidas no caput. 
II. As atividades do coordenador do Comitê de Auditoria e Gestão de 
Riscos estão definidas em seu Regimento Interno, aprovado pelo Conselho  
de Administração. 
III. Compete ao Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, entre outras 
matérias: 
(a)  opinar sobre a contratação e destituição dos serviços de auditor ia 
independente; 
(b)  avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e  
demonstrações financeiras; 
(c)  acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de  controles 
internos da Companhia; 
(d)  avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia; 
(e)  avaliar, monitorar, e recomendar à Administração a correção ou 
aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a Política de 
Transações entre Partes Relacionadas; e 
(f)  possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca  do 
descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à C ompanhia, 
além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão  de 
procedimentos específicos para proteção do prestador e da 
confidencialidade da informação.  

Artigo 17 - Na eleição dos membros do Conselho de Administração, se não 
tiver sido solicitado o processo de voto múltiplo na forma da lei,  a Assembleia 
Geral deverá votar através de chapas registradas previamente na mesa,  as 
quais assegurarão aos acionistas que detenham, individualmente  ou em 
bloco, 10% (dez por cento) ou mais das ações ordinárias da Companhia,  em 
votação em separado, o direito de eleger um membro. A mesa não po derá 
aceitar o registro de qualquer chapa em violação ao disposto n este Artigo. 

Artigo 17 �² É assegurado  aos acionistas que detenham, individualmente ou 
em bloco, 10% (dez por cento) ou mais das ações ordinárias da Companhi a, 
em votação em separado, o direito de eleger um membro do Conselho de 
Administração , devendo ser observado, quanto a independência do 
Conselheiro, o disposto no Parágrafo 1º do Artigo 16 acima.  

Alteração devido mudança na forma de 
eleição (de chapa para individual) do 
Conselho de Administração, bem como 
inclusão sobre independência do 
Conselheiro.  
 

Artigo 18 - O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-
Presidente, que serão eleitos pela maioria absoluta de votos do s presentes, na 
primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediat amente 
após a posse de tais membros, ou sempre que ocorrer renúncia ou vac ância 
naqueles cargos. O Vice-Presidente exercerá as funções do P residente em 
suas ausências e impedimentos temporários, independentemente de 
qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou impedimento t emporário 
do Presidente e do Vice-Presidente, as funções do Presidente serão exercidas 
por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo President e. 
Em caso de vacância de membro do Conselho de Administração, por 

Artigo 18 - O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-
Presidente, que serão eleitos pela maioria absoluta de votos dos presentes, na 
primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente  
após a posse de tais membros, ou sempre que ocorrer renúncia ou va cância 
naqueles cargos. O Vice-Presidente exercerá as funções do Pre sidente em 
suas ausências e impedimentos temporários, independentemente de 
qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário 
do Presidente e do Vice-Presidente, as funções do Presidente serão exercidas 
por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente . 
Em caso de vacância de membro do Conselho de Administração, por 

- 
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renúncia ou qualquer outro motivo, os membros remanescentes poderão 
indicar um substituto que exercerá o cargo até a primeira Assembl eia Geral 
que ocorrer, ocasião em que esta elegerá um novo Conselheiro para  
completar o mandato. 
Parágrafo 1º - O Presidente do Conselho de Administração convocará e 
presidirá as reuniões do órgão e as Assembleias Gerais, ressalvado, no caso 
das Assembleias Gerais, as hipóteses em que indique por escrito outro 
Conselheiro, Diretor ou acionista para presidir os trabalhos. 
Parágrafo 2º - Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído 
ao Presidente do órgão o voto de qualidade, no caso de empate na 
votação. 

renúncia ou qualquer outro motivo, os membros remanescentes poderão 
indicar um substituto que exercerá o cargo até a primeira Assemb leia Geral 
que ocorrer, ocasião em que esta elegerá um novo Conselheiro par a 
completar o mandato. 
Parágrafo 1º - O Presidente do Conselho de Administração convocará e 
presidirá as reuniões do órgão e as Assembleias Gerais, ressalvado, no caso 
das Assembleias Gerais, as hipóteses em que indique por escrito outro 
Conselheiro, Diretor ou acionista para presidir os trabalhos. 
Parágrafo 2º - Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído 
ao Presidente do órgão o voto de qualidade, no caso de empate na 
votação. 

Artigo 19 - O Conselho de Administração reunir- se-á, ordinariamente, 6 (seis) 
vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
Presidente ou pela maioria de seus membros. As reuniões do Consel ho 
poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferênci a ou por 
qualquer outro meio de comunicação que permita a identifica ção do 
membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas 
presentes à reunião. 
Parágrafo 1º - As convocações para as reuniões serão feitas mediante 
comunicado escrito entregue a cada membro do Conselho de 
Administração com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, das  quais deverá 
constar a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião. 
Parágrafo 2º - Todas as deliberações do Conselho de Administração 
constarão de atas lavradas no respectivo livro do Conselho e assi nadas pelos 
Conselheiros presentes. 

Artigo 19 - O Conselho de Administração reunir- se-á, ordinariamente, 6 (seis) 
vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
Presidente ou pela maioria de seus membros. As reuniões do Conse lho 
poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferênci a ou por 
qualquer outro meio de comunicação que permita a identifica ção do 
membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas 
presentes à reunião. 
Parágrafo 1º - As convocações para as reuniões serão feitas mediante 
comunicado escrito entregue a cada membro do Conselho de 
Administração com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, das qua is deverá 
constar a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião. 
Parágrafo 2º - Todas as deliberações do Conselho de Administração 
constarão de atas lavradas no respectivo livro do Conselho e assina das pelos 
Conselheiros presentes. 

- 

Artigo 20 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras 
atribuições que lhe sejam cometidas por lei ou pelo Esta tuto Social: 
I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
II. eleger e destituir os Diretores da Companhia; 
III. atribuir a cada Diretor suas respectivas funções, inclusive des ignando o 
Diretor de Relações com  Investidores, observado o disposto neste Estatu to 
Social; 
IV. deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julg ar 
conveniente, ou no caso do Artigo 132 da Lei das Sociedades p or Ações; 
V. fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer te mpo, os livros 
e papéis da Companhia e solicitando informações sobre contratos 
celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; 
VI. escolher e destituir os auditores independentes; 

Artigo 20 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras 
atribuições que lhe sejam cometidas por lei ou pelo Estat uto Social: 
I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
II. (a) eleger e destituir os Diretores da Companhia; (b) ava liar o 
desempenho do Diretor Presidente e apreciar as avaliações de desempenho 
dos demais membros da Diretoria; e (c) estruturar um plano de sucessão co m 
relação ao Diretor Presidente e avaliar e supervisionar os p lanos de sucessão 
de membros da Diretoria propostos pela Diretoria Colegiada;  
III. atribuir a cada Diretor suas respectivas funções, inclusive  designando o 
Diretor de Relações com  Investidores, observado o disposto neste Estatuto  
Social; 
IV. deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julg ar 
conveniente, ou no caso do Artigo 132 da Lei das Sociedades p or Ações; 

 
 
 
Alteração para inclusão de 
competência para o Conselho de 
Administração em relação as 
avaliações e sucessão do Diretor 
Presidente e dos demais Diretores. 
 
 
 
 
 
 



 

27 

 

VII. convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos  
que entender necessários sobre qualquer matéria; 
VIII.  apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretori a e deliberar 
sobre sua submissão à Assembleia Geral; 
IX. apr ovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os 
projetos de expansão e os programas de investimento, bem como 
acompanhar sua execução; 
X. manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido  à 
Assembleia Geral; 
XI. autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autor izados no 
Artigo 6º deste Estatuto Social, fixando as condições de emissão, i nclusive 
preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir o dir eito de 
preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissões de aç ões, 
bônus de subscrição e debêntures conversíveis, cuja colocaçã o seja feita 
mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou permuta de ações 
em oferta pública de aquisição de Controle, nos termos estabelec idos em lei; 
XII. deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria 
emissão, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento o u 
alienação; 
XIII. deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, como previst o no 
Parágrafo 2º do Artigo 6º deste Estatuto Social; 
XIV. outorgar opção de compra, ações restritas  ou subscrição de ações aos 
Administradores, Executivos, Empregados e Prestadores de Serviços da 
Companhia, assim como aos Administradores, Executivos, Empregados e 
Prestadores de Serviços de outras sociedades que sejam controladas  direta 
ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os 
acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral, após 
considerar o parecer do comitê que trata da remuneração dos 
Administradores; 
XV.  estabelecer o valor da participação nos lucros dos Diretores e 
Empregados da Companhia, após considerar o parecer do comitê q ue trata 
da remuneração dos Administradores; 
XVI. a distribuição entre os Administradores, individualmente, de parce la da 
remuneração anual global dos Administradores fixada pela Assembleia 
Geral, após considerar o parecer do comitê que trata da remune ração dos 
Administradores; 
XVII. a aprovação, após considerar o parecer do comitê que trata da  
remuneração dos Administradores, de qualquer contrato a ser celebrado 
entre a Companhia e qualquer Diretor que contemple o pagamento d e 

V. fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros 
e papéis da Companhia e solicitando informações sobre contratos 
celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; 
VI. escolher e destituir os auditores independentes; 
VII. convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos 
que entender necessários sobre qualquer matéria; 
VIII.  apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria  e deliberar 
sobre sua submissão à Assembleia Geral; 
IX. aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os 
projetos de expansão e os programas de investimento, bem como 
acompanhar sua execução; 
X. manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido  à 
Assembleia Geral; 
XI. autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autor izados no 
Artigo 6º deste Estatuto Social, fixando as condições de emi ssão, inclusive 
preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir o dir eito de 
preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissões de a ções, 
bônus de subscrição e debêntures conversíveis, cuja colocaçã o seja feita 
mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou permuta de ações 
em oferta pública de aquisição de Controle, nos termos estabelec idos em lei; 
XII. de liberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua  própria 
emissão, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou 
alienação; 
XIII. deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, como previsto no 
Parágrafo 2º do Artigo 6º deste Estatuto Social; 
XIV. outorgar opção de compra, ações restritas  ou subscrição de ações aos 
Administradores, Executivos, Empregados e Prestadores de Serviços da 
Companhia, assim como aos Administradores, Executivos, Empregados e 
Prestadores de Serviços de outras sociedades que sejam controladas dire ta 
ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para  os 
acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral, após  
considerar o parecer do comitê que trata da remuneração dos 
Administradores; 
XV.  estabelecer o valor da participação nos lucros dos Diretores e 
Empregados da Companhia, após considerar o parecer do comitê q ue trata 
da remuneração dos Administradores; 
XVI. a distribuição entre os Administradores, individualmente, de parce la da 
remuneração anual global dos Administradores fixada pela Assembleia 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

28 

 

valores, inclusive o pagamento de valores a título de indeniz ação, em razão 
(i) do desligamento voluntário ou involuntário do Diretor; (ii ) de mudança de 
Controle; ou (iii) de qualquer outro evento similar; 
XVIII. deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis  
em ações e sem garantia real; 
XIX.  autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de terc eiros, 
salvo no caso disposto na Cláusula 23, item IX, deste Estatuto; 
XX.  estabelecer a competência da Diretoria para a emissão de quaisquer 
�L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R�V�� �G�H�� �F�U�p�G�L�W�R�� �S�D�U�D�� �D�� �F�D�S�W�D�o�m�R�� �G�H�� �U�H�F�X�U�V�R�V���� �V�H�M�D�P�� �´�E�R�Q�G�V�µ����
�´�Q�R�W�H�V�µ���� �´�F�R�P�P�H�U�F�L�D�O�� �S�D�S�H�U�V�µ���� �R�X�� �R�X�W�U�R�V�� �G�H�� �X�V�R�� �F�R�P�X�P�� �Q�R�� �P�H�U�F�D�G�R����
deliberando, ainda, sobre as suas condições de emissão e resgate , podendo, 
nos casos que definir, exigir a prévia autorização do Conselho de 
Administração como condição de validade do ato;  
XXI.  definir a lista tríplice de empresas especializadas em a valiação 
econômica de empresas, para a elaboração de laudo de avaliação das  
ações da Companhia, em caso de oferta pública de aquisiçã o de ações 
para o cancelamento de registro de companhia aberta ou para a saída do 
Novo Mercado, na forma definida no Artigo 47 deste Estatuto Social; 
XXII. aprovar a contratação da instituição prestadora dos serviços de 
escrituração de ações;  
XXIII. dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação 
vigente, sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar norma s 
regimentais para seu funcionamento; 
XXIV. decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio 
aos acionistas, nos termos da legislação aplicável; 
XXV. aprovar que a Diretoria proceda à alienação ou oneração de bens 
do ativo permanente, a aquisição de bens para o ativo perman ente e a 
assunção de outros compromissos financeiros associados a projetos nos qua is 
a Companhia pretende investir, sempre que o valor dos bens al ienados, 
onerados ou adquiridos ou dos compromissos financeiros assumidos exceda 
a 10% (dez por cento) da receita líquida anual apurada no exerc ício fiscal 
anterior; 
XXVI. aprovar que a Diretoria proceda à tomada de empréstimos e outros 
financiamentos, sempre que, em razão da tomada de tais empréstimo s ou 
outros financiamentos, o valor do principal de todos os empréstimos e 
financiamentos em aberto da Companhia exceda a 20% (vinte por c ento) 
da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anteri or;  
XXVII. autorizar o levantamento de demonstrações financeiras e distribuição 
de dividendos ou juros sobre capital próprio em períodos iguai s ou menores a 

Geral, após considerar o parecer do comitê que trata da remune ração dos 
Administradores; 
XVII. a aprovação, após considerar o parecer do comitê que trata da 
remuneração dos Administradores, de qualquer contrato a ser celebrado 
entre a Companhia e qualquer Diretor que contemple o pagamento de  
valores, inclusive o pagamento de valores a título de indenizaçã o, em razão 
(i) do desligamento voluntário ou involuntário do Diretor; (ii)  de mudança de 
Controle; ou (iii) de qualquer outro evento similar; 
XVIII. deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversívei s 
em ações e sem garantia real; 
XIX.  autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de terceiros, 
salvo no caso disposto na Cláusula 23, item IX, deste Estatuto; 
XX.  estabelecer a competência da Diretoria para a emissão de qu aisquer 
�L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R�V�� �G�H�� �F�U�p�G�L�W�R�� �S�D�U�D�� �D�� �F�D�S�W�D�o�m�R�� �G�H�� �U�H�F�X�U�V�R�V���� �V�H�M�D�P�� �´�E�R�Q�G�V�µ����
�´�Q�R�W�H�V�µ���� �´�F�R�P�P�H�U�F�L�D�O�� �S�D�S�H�U�V�µ���� �R�X�� �R�X�W�U�R�V�� �G�H�� �X�V�R�� �F�R�P�X�P�� �Q�R�� �P�H�U�F�D�G�R����
deliberando, ainda, sobre as suas condições de emissão e resgate, podendo, 
nos casos que definir, exigir a prévia autorização do Consel ho de 
Administração como condição de validade do ato;  
 
XXI. aprovar a contratação da instituição prestadora dos serviços de 
escrituração de ações;  
XXII. dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação 
vigente, sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas  
regimentais para seu funcionamento; 
XXIII. decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio 
aos acionistas, nos termos da legislação aplicável; 
XXIV. aprovar que a Diretoria proceda à alienação ou oneração de be ns 
do ativo permanente, a aquisição de bens para o ativo perman ente e a 
assunção de outros compromissos financeiros associados a projetos nos qua is 
a Companhia pretende investir, sempre que o valor dos bens al ienados, 
onerados ou adquiridos ou dos compromissos financeiros assumidos e xceda 
a 10% (dez por cento) da receita líquida anual apurada no exercíci o fiscal 
anterior; 
XXV. aprovar que a Diretoria proceda à tomada de empréstimos e outros 
financiamentos, sempre que, em razão da tomada de tais emprésti mos ou 
outros financiamentos, o valor do principal de todos os empréstimos e 
financiamentos em aberto da Companhia exceda a 20% (vinte por ce nto) 
da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anteri or;  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Exclusão do inciso XXI devido exclusão 
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6 (seis) meses, à conta do lucro apurado nessas demonstrações financeira s 
ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existente s no último 
balanço patrimonial anual ou semestral, na forma prevista neste Estat uto 
Social e na legislação aplicável; e 
XXVIII. manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer 
oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de 
emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, 
divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital  da oferta pública 
de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveni ência e 
oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse 
do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos valore s mobiliários de 
sua titularidade; (ii) as repercussões da oferta pública de aquisição de ações 
sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos di vulgados pelo 
ofertante em relação à Companhia; (iv) outros pontos que o Conselho de  
Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas  
pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

XXVI. autorizar o levantamento de demonstrações financeiras e distribuição 
de dividendos ou juros sobre capital próprio em períodos iguai s ou menores a 
6 (seis) meses, à conta do lucro apurado nessas demonstrações financeira s 
ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existente s no último 
balanço patrimonial anual ou semestral, na forma prevista neste Est atuto 
Social e na legislação aplicável;  
XXVII. manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer 
oferta pública de aquisição de ações que tenha por objet o as ações de 
emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado,  
divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital  da oferta pública 
de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) sobre a  
conveniência e a oportunidade da OPA quanto ao interesse da Com panhia 
e do conjunto de seus acionistas, inclusive em relação ao pr eço e aos 
potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos estrat égicos 
divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iii) a res peito de 
alternativas à aceitação da OPA disponíveis no mercado; e (i v) outros pontos 
que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como a s 
informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pel a CVM; 
 
XXVIII.  manifestar-se  sobre os termos e condições de reorganizações 
societárias, aumentos de capital e outras transações que derem orig em à 
mudança de controle da Companhia; 
 
 
XXIX. avaliar periodicamente a exposição da Companhia a riscos e a  
eficácia dos sistemas de gerenciamento de riscos, dos controle s internos e do 
sistema de integridade e conformidade; 

 
 
 
 

XXX. aprovar (i) o Código de Conduta da Companhia, (ii) a Política  de 
Indicação de Membros do Conselho de Administração, de seus Comit ês, e 
da Diretoria, (iii) a Política de Remuneração, (iv) a Polí tica de Gerenciamento 
de Riscos, (v) a Política de Transação com Partes Relacionadas, e  (vi) a 
Política de Negociação de Valores Mobiliários, bem como suas alterações; 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Alteração na manifestação do Conselho 
de Administração sobre OPA, para 
adequação a nova regra do 
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Inclusão de manifestação do Conselho 
de Administração sobre transações que 
ocasionarem mudança de controle da 
Companhia. 
 
Inclusão de  avaliação do Conselho de 
Administração sobre a exposição da 
Companhia a riscos e a eficácia dos 
sistemas de gerenciamento de riscos, dos 
controles internos e do sistema de 
integridade e conformidade. 
 
Inclusão de competência para a 
aprovação do Código de Conduta, a 
Política de Indicação de Membros do 
Conselho de Administração, de seus 
Comitês, e da Diretoria, a Política de 
Remuneração, a Política de 
Gerenciamento de Riscos, a Política de 
Transação com Partes Relacionadas, e a 
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Parágrafo 1º - Os membros do Conselho de Administração que sejam Diretores 
deverão se abster de votar nas matérias previstas nos incisos V e XIV a XVII 
deste Artigo 20. 
Parágrafo 2º - A Companhia não concederá financiamentos ou garantias 
para seus Conselheiros ou Diretores. 

 
 
 
 
 
 
XXXI. manifestar-se sobre o enquadramento ou não, (i) nos critérios de 
independência dispostos no Regulamento do Novo Mercado, de cada 
candidato a membro de Conselho de Administração indicado na pro posta 
de administração referente à assembleia geral para eleição de  
Administradores, e (ii) na Política de Indicação de Membros d o Conselho de 
Administração, de seus Comitês, e da Diretoria;  

 
 

XXXII. aprovar um processo de avaliação do Conselho de Administração, de 
seus Comitês e da Diretoria; e 
 
 
 
 
 
XXXIII. estabelecer atribuições para a Auditoria Interna e para a  função de 
compliance, controles internos e riscos corporativos. 

 
 
 
 
 
Parágrafo 1º - Os membros do Conselho de Administração que sejam Diretores 
deverão se abster de votar nas matérias previstas nos incisos V e XIV  a XVII 
deste Artigo 20. 
Parágrafo 2º - A Companhia não concederá financiamentos ou garantias 
para seus Conselheiros ou Diretores. 

Política de Negociação de Valores 
Mobiliários, bem como suas alterações 
para adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. 
 
Inclusão de manifestação do Conselho 
de Administração em relação ao 
enquadramento   de Conselheiros 
Independentes e à Política de 
Indicação, para adequação a nova 
regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 
 
Inclusão para aprovação do Conselho 
de Administração do processo d e 
avaliação do Conselho, seus Comitês e 
da Diretoria, para adequação a nova 
regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 
 
Inclusão para que o Conselho de 
Administração estabeleça atribuições 
pa ra a Auditoria Interna e para a função 
de Compliance , controles internos e 
riscos corporativos. para adequação a 
nova regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 
 
 

Artigo 21  - É necessária a aprovação da maioria qualificada de dois terço s 
dos membros do Conselho de Administração para deliberação sobre:  
I. proposta de recompra, resgate, reembolso ou amortização de ações; 
II. proposta de criação ou emissão de bônus de subscrição ou instrumentos  
conversíveis em ações de emissão da Companhia; 
III. proposta de mudança do objeto social da Companhia; 

Artigo 21  - É necessária a aprovação da maioria qualificada de dois terços  
dos membros do Conselho de Administração para deliberação sobre:  
I. proposta de recompra, resgate, reembolso ou amortização de ações; 
II. proposta de criação ou emissão de bônus de subscrição ou instrument os 
conversíveis em ações de emissão da Companhia; 
III. proposta de mudança do objeto social da Companhia; 
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IV. proposta de incorporação da Companhia em outra, incorporação de 
outra sociedade pela Companhia, incorporação de ações envolvendo a 
Companhia, sua fusão ou cisão; 
V. proposta de liquidação, dissolução ou extinção da Companhia ou 
cessação do estado de liquidação da Companhia; ou 
VI. proposta de participação da Companhia em grupo de sociedades. 

IV. proposta de incorporação da Companhia em outra, incorporação de 
outra sociedade pela Companhia, incorporação de ações envolvendo a 
Companhia, sua fusão ou cisão; 
V. proposta de liquidação, dissolução ou extinção da Companhia ou 
cessação do estado de liquidação da Companhia; ou 
VI. proposta de participação da Companhia em grupo de sociedades. 

Seção III- Da Diretoria  Seção III- Da Diretoria  - 

Artigo 22 - A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qual quer 
tempo pelo Conselho de Administração, será composta de 4 (quatro)  a 8 
(oito) Diretores, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Admi nistrativo e 
Financeiro, um Diretor de Operações, um Diretor de Compras, um Diret or de 
Recursos Humanos, um Diretor de Tecnologia da Informação e Gestão e os 
demais sem designação específica, todos com prazo de mandato de  2 (dois) 
anos, permitida a reeleição. O Conselho de Administração designará um dos 
Diretores da Companhia para a função de Diretor de Relações com 
Investidores. 
Parágrafo 1º - A eleição da Diretoria ocorrerá até 5 (cinco) dias úteis ap ós a 
data da realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a poss e dos 
eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. 
Parágrafo 2º - Nos seus impedimentos temporários ou ausências, o Diretor 
Presidente será substituído por outro Diretor escolhido pelo Diret or Presidente. 
Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, o seu subst ituto 
provisório será escolhido entre os demais Diretores por delibera ção dos 
próprios Diretores e assumirá a Presidência até a primeira reuni ão subsequente 
do Conselho de Administração, que será convocada imediatamente pel o 
Presidente do Conselho de Administração e designará o substitu to do Diretor 
Presidente pelo restante do prazo de mandato. 
Parágrafo 3º - Os demais Diretores serão substituídos, em casos de ausência 
ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor 
Presidente. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o substit uto provisório 
será escolhido pelo Diretor Presidente e assumirá a Diretoria até  a primeira 
reunião subsequente do Conselho de Administração, que lhe designa rá 
substituto pelo restante do prazo de mandato. 
Parágrafo 4º - O Diretor de Relações com Investidores monitorará o 
cumprimento das obrigações dispostas no Artigo 42 deste Estatut o Social 
pelos acionistas da Companhia e reportará à Assembleia Geral e  ao Conselho 
de Administração, quando solicitado, suas conclusões, relatórios e diligências. 

Artigo 22 - A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qua lquer 
tempo pelo Conselho de Administração, será composta de 4 (quatro)  a 8 
(oito) Diretores, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrat ivo e 
Financeiro, um Diretor de Operações, um Diretor de Produto, um Dir etor de 
Recursos Humanos, um Diretor de Tecnologia da Informação e Gestão e os 
demais sem designação específica, todos com prazo de mandato de 2  (dois) 
anos, permitida a reeleição. O Conselho de Administração designará um dos 
Diretores da Companhia para a função de Diretor de Relações com 
Investidores. 
Parágrafo 1º - A eleição da Diretoria ocorrerá até 5 (cinco) dias úteis após  a 
data da realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a poss e dos 
eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. 
Parágrafo 2º - Nos seus impedimentos temporários ou ausências, o Diretor 
Presidente será substituído por outro Diretor escolhido pelo Diret or Presidente. 
Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, o seu subst ituto 
provisório será escolhido entre os demais Diretores por delibera ção dos 
próprios Diretores e assumirá a Presidência até a primeira reu nião subsequente 
do Conselho de Administração, que será convocada imediatamente pel o 
Presidente do Conselho de Administração e designará o substitut o do Diretor 
Presidente pelo restante do prazo de mandato. 
Parágrafo 3º - Os demais Diretores serão substituídos, em casos de ausência 
ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor  
Presidente. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o substituto p rovisório 
será escolhido pelo Diretor Presidente e assumirá a Diretoria até  a primeira 
reunião subsequente do Conselho de Administração, que lhe desi gnará 
substituto pelo restante do prazo de mandato. 
Parágrafo 4º - O Diretor de Relações com Investidores monitorará o 
cumprimento das obrigações dispostas no Artigo 40 deste Esta tuto Social 
pelos acionistas da Companhia e reportará à Assembleia Geral e ao C onselho 
de Administração, quando solicitado, suas conclusões, relatórios e diligências. 
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Artigo 23 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários 
ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto soci al, 
por mais especiais que sejam, inclusive para alienar e one rar bens do ativo 
permanente, renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as 
disposições legais ou estatutárias pertinentes. Compete-lhe administrar e gerir 
os negócios da Companhia, especialmente:  
I.  cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberaçõe s do Conselho 
de Administração e da Assembleia Geral; 
II. deliberar sobre a abertura, o encerramento e a alteração de endere ços 
de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros est abelecimentos 
da Companhia no País ou no exterior; 
III. submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administraçã o, o 
Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do 
relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destina ção 
dos lucros apurados no exercício anterior; 
IV.  elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais 
e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os  programas 
de investimento; 
V. aprovar a criação e supressão de subsidiária e a participa ção da 
Companhia no capital de outras sociedades, no País ou no exterior;  
VI.  aprovar a alienação ou oneração de bens do ativo permanente, a 
aquisição de bens para o ativo permanente e a assunção de outros 
compromissos financeiros associados a projetos nos quais a Companhia 
pretende investir, sob a condição de que o Conselho de Administraç ão tenha 
aprovado tal contratação sempre que o valor dos bens alienados, one rados 
ou adquiridos ou dos compromissos financeiros assumidos exceda a 10% (dez 
por cento) da receita líquida anual apurada no exercício fiscal a nterior; 
VII.  contrair empréstimos e outros financiamentos, sob condição de que o 
Conselho de Administração tenha aprovado tal contratação sempre qu e, 
em razão da tomada de tais empréstimos ou outros financiamentos, o va lor 
do principal de todos os empréstimos e financiamentos em aberto da  
Companhia exceda a 20% (vinte por cento) da receita líquida anu al apurada 
no exercício fiscal anterior; 
VIII.  alienar bens imóveis, ceder direitos reais ou conceder direito re al em 
garantia de empréstimos; 
IX. prestar garantia em Contrato de Locação Residencial firmado por 
Executivos e Empregados da Companhia e de outras sociedades que se jam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia; e 

Artigo 23 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários 
ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto socia l, 
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permanente, renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas a s 
disposições legais ou estatutárias pertinentes. Compete-lhe a dministrar e gerir 
os negócios da Companhia, especialmente:  
I.  cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberaçõe s do Conselho 
de Administração e da Assembleia Geral; 
II. deliberar sobre a abertura, o encerramento e a alteração de endereços de 
filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabe lecimentos da 
Companhia no País ou no exterior; 
III. submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o 
Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados  do 
relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de desti nação 
dos lucros apurados no exercício anterior; 
IV.  elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais 
e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas 
de investimento; 
V. aprovar a criação e supressão de subsidiária e a participaçã o da 
Companhia no capital de outras sociedades, no País ou no exterior;  
VI.  aprovar a alienação ou oneração de bens do ativo permanente, a 
aquisição de bens para o ativo permanente e a assunção de outros 
compromissos financeiros associados a projetos nos quais a Companhia  
pretende investir, sob a condição de que o Conselho de Administraçã o tenha 
aprovado tal contratação sempre que o valor dos bens alienados, onerados 
ou adquiridos ou dos compromissos financeiros assumidos exceda a 10%  (dez 
por cento) da receita líquida anual apurada no exercício fiscal a nterior; 
VII.  contrair empréstimos e outros financiamentos, sob condição de que  o 
Conselho de Administração tenha aprovado tal contratação sempre q ue, 
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Executivos e Empregados da Companhia e de outras sociedades que se jam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia; e 
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X. decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência pri vativa 
da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. 

X. decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência pr ivativa 
da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. 

Artigo 24 - Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação do s 
Diretores e de dirigir a execução das atividades relac ionadas com o 
planejamento geral da Companhia: 
I. convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
II. manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as 
atividades da Companhia e o andamento de suas operações; 
III. propor, sem exclusividade de iniciativa, ao Conselho de Administ ração a 
atribuição de funções a cada Diretor no momento de sua respecti va eleição, 
observado o disposto no Artigo 25 deste Estatuto Social;  
IV. exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de 
Administração;  
V. indicar o substituto dos demais Diretores nos casos de ausência  ou 
impedimento temporário; e 
VI. indicar o substituto provisório dos demais Diretores nos casos de vacância , 
observado o disposto no Parágrafo 3º, do Artigo 22,  in fine , deste Estatuto 
Social. 

Artigo 24 - Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação do s 
Diretores e de dirigir a execução das atividades rela cionadas com o 
planejamento geral da Companhia: 
I. convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
II. manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as 
atividades da Companhia e o andamento de suas operações; 
III. propor, sem exclusividade de iniciativa, ao Conselho de Administraç ão a 
atribuição de funções a cada Diretor no momento de sua respecti va eleição, 
observado o disposto no Artigo 25 deste Estatuto Social;  
IV. exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de  
Administração;  
V. indicar o substituto dos demais Diretores nos casos de ausência ou 
impedimento temporário; e 
VI. indicar o substituto provisório dos demais Diretores nos casos de vacância, 
observado o disposto no Parágrafo 3º, do Artigo 22,  in fine , deste Estatuto 
Social. 

- 

Artigo 25 - Adicionalmente ao disposto nos parágrafos abaixo, compete aos 
Diretores assistir e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios 
da Companhia e exercer as atividades referentes às funções que  lhes tenham 
sido atribuídas pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro, de forma geral, 
gerir e administrar a área administrativa, estabelecendo polític as específicas 
para a área, e em especial, gerir as atividades financ eiras da Companhia e 
de suas controladas, bem como consolidar e acompanhar o orçamento da 
Companhia; 
Parágrafo 2º -  Compete ao Diretor de Recursos Humanos, gerir e administrar 
as áreas de recursos humanos e de sustentabilidade, estabelecendo po líticas 
específicas para as áreas; 
Parágrafo 3º -  Compete ao Diretor de Compras, de forma geral, gerir e 
administrar a área de compras, estabelecendo políticas específi cas para a 
área, e em especial, firmar contratos de compras de mercadori as, 
estipulando preços, prazos e condições, bem como sua distribuiçã o e 
remanejamento entre as diversas lojas da Companhia;  
Parágrafo 4º - Compete ao Diretor de Operações, de forma geral, gerir e 
administrar a área de operações, estabelecendo políticas específ icas para a 
área, e em especial, administrar a área de logística e centros de  distribuição, 

Artigo 25 - Adicionalmente ao disposto nos parágrafos abaixo, compete aos 
Diretores assistir e auxiliar o Diretor Presidente na administraç ão dos negócios 
da Companhia e exercer as atividades referentes às funções q ue lhes tenham 
sido atribuídas pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro, de forma geral, 
gerir e administrar a área administrativa, estabelecendo política s específicas 
para a área, e em especial, gerir as atividades financeiras da Companhia e 
de suas controladas, bem como consolidar e acompanhar o orçamento da  
Companhia; 
Parágrafo 2º -  Compete ao Diretor de Recursos Humanos, gerir e administrar 
as áreas de recursos humanos e de sustentabilidade, estabelecendo políticas 
específicas para as áreas; 
Parágrafo 3º -  Compete ao Diretor de Produto, de forma geral, gerir e 
administrar a área de produto, estabelecendo políticas especí ficas para a 
área, e em especial, firmar contratos de compras de mercadoria s, 
estipulando preços, prazos e condições, bem como sua distribuiçã o e 
remanejamento entre as diversas lojas da Companhia;  
Parágrafo 4º - Compete ao Diretor de Operações, de forma geral, gerir e 
administrar a área de operações, estabelecendo políticas específ icas para a 
área, e em especial, administrar a área de logística e centros de distribuição, 
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coordenar e administrar as atividades operacionais das lojas e manute nção 
dos processos operacionais da Companhia; 
Parágrafo 5º -  Compete ao Diretor de Tecnologia da Informação e Gestão, 
gerir e administrar a área de tecnologia da informação e gestão, 
estabelecendo políticas específicas para a área, responsabi lizando-se pela 
definição de estratégia, desenvolvimento e implementação de siste mas e 
soluções em consonância com as necessidades do negócio da Companhia, 
gestão das redes de comunicação de dados, voz e imagem, além da  
automação dos processos da Companhia; 
Parágrafo 6º -  Compete ao Diretor de Relações com Investidores, gerir e 
administrar a área de relações com investidores, estabelecendo polí ticas 
específicas para a área, prestando informações ao público investidor,  à 
Comissão de Valores Mobiliários e às Bolsas de Valores e me rcados de balcão 
organizado em que a Companhia estiver registrada e mantendo atual izado 
o registro de companhia aberta da Companhia, cumprindo toda a le gislação 
e regulamentação aplicável às companhias abertas. 

coordenar e administrar as atividades operacionais das lojas e manute nção 
dos processos operacionais da Companhia; 
Parágrafo 5º -  Compete ao Diretor de Tecnologia da Informação e Gestão, 
gerir e administrar a área de tecnologia da informação e gestão, 
estabelecendo políticas específicas para a área, responsab ilizando-se pela 
definição de estratégia, desenvolvimento e implementação de sist emas e 
soluções em consonância com as necessidades do negócio da Companh ia, 
gestão das redes de comunicação de dados, voz e imagem, além da  
automação dos processos da Companhia; 
Parágrafo 6º -  Compete ao Diretor de Relações com Investidores, gerir e 
administrar a área de relações com investidores, estabelecendo polí ticas 
específicas para a área, prestando informações ao público investidor,  à 
Comissão de Valores Mobiliários e às Bolsas de Valores e me rcados de balcão 
organizado em que a Companhia estiver listada e mantendo atualiza do o 
registro de companhia aberta da Companhia, cumprindo toda a leg islação 
e regulamentação aplicável às companhias abertas.  
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Artigo 26 - Como regra geral e ressalvados os casos objeto dos Parágrafos 
subsequentes, a Companhia será representada por 2 (dois) membros  da 
Diretoria, ou ainda por 1 (um) membro da Diretoria e 1 (um) p rocurador, ou 
por 2 (dois) procuradores, no limite dos respectivos mandatos. 
Parágrafo 1º  - Os atos para os quais o presente Estatuto Social exija 
autorização prévia do Conselho de Administração só poderão ser praticado s 
uma vez preenchida tal condição. 
Parágrafo  2º - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) 
Diretor ou 1 (um) procurador nos seguintes casos: 
(a) quando o ato a ser praticado impuser representação singula r ela será 
representada por qualquer Diretor ou procurador com poderes esp eciais;  
(b) quando se tratar de contratar prestadores de serviço ou Emprega dos; 
(c) quando se tratar de receber e dar quitação de valores que  sejam devidos 
à Companhia, emitir e negociar, inclusive endossar e descontar, dup licatas 
relativas às suas vendas, bem como nos casos de correspondência que não 
crie obrigações para a Companhia e da prática de atos de simpl es rotina 
administrativa, inclusive os praticados perante repartições públ icas, 
sociedades de economia mista, Secretaria da Receita Federal, Se cretarias 
das Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Junta s 
Comerciais, todas as repartições judiciais, em qualquer instânc ia, INSS, FGTS e 
seus bancos arrecadadores e outros de idêntica natureza. 
Parágrafo 3º - O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de 
outros atos que vinculem a Companhia por apenas um dos membros da 

Artigo 26 - Como regra geral e ressalvados os casos objeto dos Parágrafos 
subsequentes, a Companhia será representada por 2 (dois) membros  da 
Diretoria, ou ainda por 1 (um) membro da Diretoria e 1 (um) procurador, ou 
por 2 (dois) procuradores, no limite dos respectivos mandatos. 
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Parágrafo  2º - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) 
Diretor ou 1 (um) procurador nos seguintes casos: 
(a) quando o ato a ser praticado impuser representação singular e la será 
representada por qualquer Diretor ou procurador com poderes esp eciais;  
(b) quando se tratar de contratar prestadores de serviço ou Emprega dos; 
(c) quando se tratar de receber e dar quitação de valores que  sejam devidos 
à Companhia, emitir e negociar, inclusive endossar e descontar, dupl icatas 
relativas às suas vendas, bem como nos casos de correspondência que  não 
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Parágrafo 3º - O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de 
outros atos que vinculem a Companhia por apenas um dos membros da 
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Diretoria ou um procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de  limitação 
de competência, restringir, em determinados casos, a representação da  
Companhia a apenas um Diretor ou um procurador. 
Parágrafo  4º - Na constituição de procuradores, observar- se-ão as seguintes 
regras: 
(a)  todas as procurações serão outorgadas por 2 (dois) membros da Diret oria; 
(b) quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que d ependam de 
prévia autorização do Conselho de Administração, a sua outorga ficar á 
expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que ser á 
mencionada em seu texto; 
(c) os instrumentos de mandato deverão especificar a extensão dos pode res 
outorgados, bem como o prazo do mandato, salvo quando se tratar de 
mandato ad judicia , que poderá ter prazo indeterminado. 
Parágrafo 5º  - A Companhia não poderá ser representada por procuradores 
na alienação de bens imóveis, na cessão de direitos reais, nem na c oncessão 
de direito real em garantia de empréstimos. 
Parágrafo 6º - Não terão validade, nem obrigarão a Companhia, os atos 
praticados em desconformidade ao disposto neste Artigo. 

Diretoria ou um procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação 
de competência, restringir, em determinados casos, a representação d a 
Companhia a apenas um Diretor ou um procurador. 
Parágrafo  4º - Na constituição de procuradores, observar- se-ão as seguintes 
regras: 
(a) todas as procurações serão outorgadas por 2 (dois) membros da Diretori a; 
(b) quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de 
prévia autorização do Conselho de Administração, a sua outorga ficará  
expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que se rá 
mencionada em seu texto; 
(c) os instrumentos de mandato deverão especificar a extensão dos pode res 
outorgados, bem como o prazo do mandato, salvo quando se tratar de 
mandato ad judicia , que poderá ter prazo indeterminado. 
Parágrafo 5º  - A Companhia não poderá ser representada por procuradores 
na alienação de bens imóveis, na cessão de direitos reais, nem na con cessão 
de direito real em garantia de empréstimos. 
Parágrafo 6º - Não terão validade, nem obrigarão a Companhia, os atos 
praticados em desconformidade ao disposto neste Artigo. 

 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

- 

Artigo 27 - O Conselho Fiscal funcionará de modo permanente, com os 
poderes e atribuições a ele conferidos por lei. 

Artigo 27 - O Conselho Fiscal funcionará de modo permanente, com os 
poderes e atribuições a ele conferidos por lei. 

 

Artigo 28 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros 
efetivos e suplentes em igual número, quantidade esta a ser defi nida em 
Assembleia Geral, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qu alquer tempo 
pela Assembleia Geral. Na hipótese de haver Acionista Control ador, aplica-
se o disposto no §4º do Artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações e, caso 
não haja Acionista Controlador, devem ser observadas as regras dos 
Parágrafos 1º, 2º e 3º do presente Artigo deste Estatuto Social.  
Parágrafo 1º  - A maioria absoluta dos acionistas presentes na Assembleia G eral 
Ordinária elegerá a maioria dos membros do Conselho Fiscal e re spectivos 
suplentes. Os demais acionistas elegerão os membros remanescentes, be m 
como seus suplentes.   
Parágrafo 2º -  Igual direito terá o acionista ou o grupo de acionistas div erso 
daquele que elegeu um membro na forma do Parágrafo 1º deste Artigo, 
observadas as mesmas regras e condições de eleição.    
Parágrafo 3º  - Os demais acionistas, excluídos os que votaram na eleição  de 
membros para o Conselho Fiscal na forma dos Parágrafos 1º ou 2º deste Art igo, 
poderão eleger os membros efetivos e suplentes que, em qualquer  caso, 
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Assembleia Geral, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo 
pela Assembleia Geral. Na hipótese de haver Acionista Controla dor, aplica-
se o disposto no §4º do Artigo 161 da Lei das Sociedades por Aç ões e, caso 
não haja Acionista Controlador, devem ser observadas as regras dos 
Parágrafos 1º, 2º e 3º do presente Artigo deste Estatuto Social.  
Parágrafo 1º  - A maioria absoluta dos acionistas presentes na Assembleia 
Geral Ordinária elegerá a maioria dos membros do Conselho Fiscal e 
respectivos suplentes. Os demais acionistas elegerão os membros 
remanescentes, bem como seus suplentes.   
Parágrafo 2º -  Igual direito terá o acionista ou o grupo de acionistas di verso 
daquele que elegeu um membro na forma do Parágrafo 1º deste Artigo, 
observadas as mesmas regras e condições de eleição.    
Parágrafo 3º  - Os demais acionistas, excluídos os que votaram na eleição de 
membros para o Conselho Fiscal na forma dos Parágrafos 1º ou 2º deste Artigo, 
poderão eleger os membros efetivos e suplentes que, em qualquer  caso, 
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serão em número igual ao dos eleitos nos termos dos Parágrafos 1º e 2º de ste 
Artigo, mais 1 (um).   
Parágrafo 4º  - Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unificado de  
1 (um) ano, podendo ser reeleitos. 
Parágrafo 5º  - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, 
elegerão o seu Presidente.  
Parágrafo 6º  - Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos 
cargos mediante a assinatura de termo de posse, lavrado no livro de at as das 
reuniões do Conselho Fiscal, condicionado à prévia subscrição d o Termo de 
Anuência dos Membros do Conselho Fiscal a que alude o Regulamento do 
Novo Mercado da BM&FBOVESPA do Código de Ética e Conduta da 
Companhia e do Regimento Interno do Conselho Fiscal. 
Parágrafo 7º - Caso qualquer acionista deseje indicar um ou mais 
representantes para compor o Conselho Fiscal, tal acionista deverá notificar 
a Companhia por escrito até 5 (cinco) dias úteis após a Compa nhia divulgar 
a pretensão de solicitar pedido público de procuração par a a Assembleia 
Geral que elegerá os membros do Conselho Fiscal ou com o mín imo de 5 
(cinco) dias de antecedência em relação à referida Assembleia  Geral, o que 
ocorrer primeiro, sendo que tal notificação deverá conter toda s as 
informações exigidas pela CVM sobre os membros do Conselho Fiscal 
indicados. Caso receba uma notificação relativa a um ou mais candidatos a 
membros do Conselho Fiscal, a Companhia divulgará o recebimento e o teor 
da notificação (i) por meio eletrônico, para a CVM e para a BM &FBOVESPA, 
e (ii) por inclusão no site da Companhia. 

serão em número igual ao dos eleitos nos termos dos Parágrafos 1º e 2º dest e 
Artigo, mais 1 (um).   
Parágrafo 4º  - Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unificado de 
1 (um) ano, podendo ser reeleitos. 
Parágrafo 5º  - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, 
elegerão o seu Presidente.  
Parágrafo 6º  - Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos 
cargos mediante a assinatura de termo de posse , lavrado no livro de atas das 
reuniões do Conselho Fiscal, que deve contemplar sua sujeiçã o à cláusula 
compromissória referida no Artigo 47 deste Estatuto e a anuência ao  
Regulamento do Novo Mercado da B3, condicionado à subscrição do 
Código de Conduta da Companhia e do Regimento Interno do Con selho 
Fiscal. 
 

 
 
 
 
 
 
Alteração para inclusão no termo de 
posse dos Conselheiros Fiscais, de sua 
sujeição à cláusula de arbitragem, para 
adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. e anuência ao Regulamento. 
 
Exclusão do Parágrafo 7º - disposição 
estatutária considerada dispensável em 
razão do disposto na Lei nº 6.404/76.  
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 29  - O Conselho Fiscal reunir- se-á, nos termos da lei, sempre que 
necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações 
financeiras. 
Parágrafo 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será 
considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a 
totalidade dos membros do Conselho Fiscal. 
Parágrafo 2º  - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de vot os, 
presente a maioria dos seus membros. 

Artigo 29  - O Conselho Fiscal reunir- se-á, nos termos da lei, sempre que 
necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações 
financeiras. 
Parágrafo 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será 
considerada regularmente convocada a reunião à qual comparec er a 
totalidade dos membros do Conselho Fiscal. 
Parágrafo 2º  - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de vot os, 
presente a maioria dos seus membros. 

- 

Artigo 30 -  Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas  e 
impedimentos, pelo respectivo suplente. 

Artigo 30 -  Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas falta s e 
impedimentos, pelo respectivo suplente. 

- 

Artigo 31 -  Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, 
o respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente , a Assembleia 
Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o ca rgo 
vago. 

Artigo 31 -  Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, 
o respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplent e, a Assembleia 
Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o c argo 
vago. 

- 
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Artigo 32 -  A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 
Assembleia Geral Ordinária que os eleger, observado o Parágrafo 3º do Artigo 
162 da Lei das Sociedades por Ações. 

Artigo 32 -  A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 
Assembleia Geral Ordinária que os eleger, observado o Parágrafo 3º do Artigo 
162 da Lei das Sociedades por Ações. 

- 

CAPÍTULO VI 
DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 

CAPÍTULO VI 
DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 

- 

Artigo 33 - O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 d e 
dezembro de cada ano. 
Parágrafo Único  - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as 
demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos prece itos 
legais pertinentes. 

Artigo 33 - O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra  em 31 de 
dezembro de cada ano. 
Parágrafo Único  - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as 
demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos precei tos 
legais pertinentes. 

- 

Artigo 34 - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o 
Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária 
proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calcul ado após a 
dedução das participações referidas no Artigo 190 da Lei da s Sociedades por 
Ações e no Parágrafo Único do presente Artigo deste Estatuto So cial, ajustado 
para fins do cálculo de dividendos, nos termos do Artigo 202 da mesma lei, 
observada a seguinte ordem de dedução: 
(a) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a reserva legal, até atingir 20% (vinte 
por cento) do capital social. No exercício em que o saldo da r eserva legal 
acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% ( trinta por 
cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de p arte do lucro 
líquido do exercício para a reserva legal; 
(b) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrig atório não 
poderá ser inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cent o) do 
lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo Artigo 202 da Lei de 
Sociedades por Ações;  
(c) a parcela remanescente do lucro líquido ajustado será dest inada à 
Reserva para Investimento e Expansão, que tem por finalidade reforç ar o 
capital social e de giro da Companhia, objetivando assegurar adequ adas 
condições operacionais. O saldo desta reserva, somado aos saldos  das 
demais reservas de lucros, excetuadas as reservas de lucros a realizar e  as 
reservas para contingências, não poderá ultrapassar o valor do capi tal social. 
Uma vez atingido esse limite máximo, a Assembleia Geral poderá d eliberar 
sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento  do capital 
social, ou na distribuição de dividendos.   
Parágrafo Único  - A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria uma participação nos luc ros, não 
superior a 10% (dez por cento) do remanescente do resultado do ex ercício, 

Artigo 34 - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o 
Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária  
proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calcul ado após a 
dedução das participações referidas no Artigo 190 da Lei da s Sociedades por 
Ações e no Parágrafo Único do presente Artigo deste Estatuto Social , ajustado 
para fins do cálculo de dividendos, nos termos do Artigo 202 da mesma lei, 
observada a seguinte ordem de dedução: 
(a) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a reserva legal, até a tingir 20% (vinte 
por cento) do capital social. No exercício em que o saldo da re serva legal 
acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% (tr inta por 
cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de pa rte do lucro 
líquido do exercício para a reserva legal; 
(b) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrig atório não 
poderá ser inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cent o) do 
lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo Artigo 202 da Lei de 
Sociedades por Ações;  
(c) a parcela remanescente do lucro líquido ajustado será desti nada à 
Reserva para Investimento e Expansão, que tem por finalidade reforç ar o 
capital social e de giro da Companhia, objetivando assegurar ade quadas 
condições operacionais. O saldo desta reserva, somado aos saldos das 
demais reservas de lucros, excetuadas as reservas de lucros a realizar  e as 
reservas para contingências, não poderá ultrapassar o valor do capi tal social. 
Uma vez atingido esse limite máximo, a Assembleia Geral poderá d eliberar 
sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aument o do capital 
social, ou na distribuição de dividendos.   
Parágrafo Único  - A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria uma participação nos luc ros, não 
superior a 10% (dez por cento) do remanescente do resultado do exerc ício, 

- 
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após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o impo sto de 
renda e contribuição social, nos casos, forma e limites legais.  

após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imp osto de 
renda e contribuição social, nos casos, forma e limites legais.  

Artigo 35 - Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de 
Administração, ad referendum  da Assembleia Geral Ordinária, poderá a 
Companhia pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de r emuneração 
do capital próprio destes últimos, observada a legislação apli cável. As 
eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor 
do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. 
Parágrafo 1º  - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer 
do exercício social, os acionistas serão compensados com os div idendos a 
que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo 
remanescente. Na hipótese do valor dos dividendos ser inferior ao que  lhes foi 
creditado, a Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo  
excedente.  
Parágrafo 2º  - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, te ndo 
ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, se dará por 
deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício soc ial ou 
no exercício seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos 
dividendos. 

Artigo 35 - Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de 
Administração, ad referendum  da Assembleia Geral Ordinária, poderá a 
Companhia pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração 
do capital próprio destes últimos, observada a legislação apl icável. As 
eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao  valor 
do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. 
Parágrafo 1º  - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer 
do exercício social, os acionistas serão compensados com os dividendos a 
que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual  saldo 
remanescente. Na hipótese do valor dos dividendos ser inferior ao que  lhes foi 
creditado, a Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo 
excedente.  
Parágrafo 2º  - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo  
ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, se dará por 
deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício soc ial ou 
no exercício seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos 
dividendos. 

- 

Artigo 36 - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em 
períodos inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho de 
Administração: 
(a)  o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do 
lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo 
obrigatório, se houver; 
(b)  a distribuição de dividendos em períodos inferiores a 6 (seis) meses, ou 
juros sobre capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatóri o, se 
houver, desde que o total de dividendo pago em cada semestre do  exercício 
social não exceda ao montante das reservas de capital; e  
(c)  o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à 
conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no  último 
balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obr igatório, se 
houver. 

Artigo 36 - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em 
períodos inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho de 
Administração: 
(a)  o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta  do 
lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do di videndo 
obrigatório, se houver; 
(b)  a distribuição de dividendos em períodos inferiores a 6 (seis)  meses, ou 
juros sobre capital próprio, imputados ao valor do dividendo ob rigatório, se 
houver, desde que o total de dividendo pago em cada semestre d o exercício 
social não exceda ao montante das reservas de capital; e  
(c)  o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital  próprio, à 
conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obri gatório, se 
houver. 

- 

Artigo 37 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas  
de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, 
observada a legislação aplicável. 

Artigo 37 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas 
de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, 
observada a legislação aplicável. 

- 

Artigo 38 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo  
de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposi ção 
do acionista, e reverterão em favor da Companhia. 

Artigo 38 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no pra zo 
de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposi ção 
do acionista, e reverterão em favor da Companhia. 

- 
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CAPÍTULO VII 
DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO, DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DE COMPANHIA ABERTA E DA SAÍDA DO NOVO MERCADO 

CAPÍTULO VII 
DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO, DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DE COMPANHIA ABERTA E DA SAÍDA DO NOVO MERCADO 

- 

Artigo 39 - A Alienação de Controle (conforme definido no Parágrafo 1º deste  
Artigo) da Companhia, direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única 
operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada 
sob condição, suspensiva ou resolutiva, de que o Adquirente se  obrigue a 
efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais ac ionistas, 
observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no 
Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento 
igualitário ao do alienante do Controle . 
 
 
 
Parágrafo 1º -  Para fins deste Estatuto Social, os termos abaixo iniciados em 
letras maiúsculas terão os seguintes significados: 
�´�$�F�L�R�Q�L�V�W�D���&�R�P�S�U�D�G�R�U�µ���W�H�P���R���V�L�J�Q�L�I�L�F�D�G�R���T�X�H���O�K�H���p���D�W�U�L�E�X�t�G�R���Q�R���$�U�W�L�J�R���������G�R��
presente Estatuto Social.  
�´�$�F�L�R�Q�L�V�W�D���&�R�Q�W�U�R�O�D�G�R�U�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���R���V�� acionista(s) ou Grupo de Acionistas que 
exerça(m) o Poder de Controle da Companhia. 
�´�$�F�L�R�Q�L�V�W�D�� �&�R�Q�W�U�R�O�D�G�R�U�� �$�O�L�H�Q�D�Q�W�H�µ�� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�� �R�� �$�F�L�R�Q�L�V�W�D�� �&�R�Q�W�U�R�O�D�G�R�U�� �T�X�D�Q�G�R��
este promove a Alienação de Controle da Companhia. 
�´�$�o�}�H�V���G�H���&�R�Q�W�U�R�O�H�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���R���E�O�R�F�R���G�H���D�o�}�Hs que assegura, de forma direta 
ou indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual e/ou compartilhado 
do Poder de Controle da Companhia.  
�´�$�G�T�X�L�U�H�Q�W�H�µ�� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�� �D�T�X�H�O�H���S�D�U�D���T�X�H�P�� �R�� �$�F�L�R�Q�L�V�W�D�� �&�R�Q�W�U�R�O�D�G�R�U�� �$�O�L�H�Q�D�Q�W�H��
transfere as Ações de Controle em uma Alienação de Controle da 
Companhia. 
�´�$�O�L�H�Q�D�o�m�R���G�H���&�R�Q�W�U�R�O�H���G�D���&�R�P�S�D�Q�K�L�D�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���D���W�U�D�Q�V�I�H�U�r�Q�F�L�D���D���W�H�U�F�H�L�U�R����
a título oneroso, das Ações de Controle. 
�´�3�R�G�H�U�� �G�H�� �&�R�Q�W�U�R�O�H�µ�� ���E�H�P�� �F�R�P�R�� �V�H�X�V�� �W�H�U�P�R�V�� �F�R�U�U�H�O�D�W�R�V���� �´Controlador �µ����
�´Controlado �µ���� �´sob Controle com um �µ�� �R�X�� �´Controle �µ���� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�� �R�� �S�R�G�H�U��
efetivamente utilizado para dirigir as atividades sociais e ori entar o 
funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de  
fato ou de direito, independentemente da participação acionári a detida. Há 
presunção relativa de titularidade do controle em relação à  pessoa ou ao 
Grupo de Acionistas que seja titular de ações que lhe t enham assegurado a 
maioria absoluta dos votos dos acionistas presentes nas 3 (três) última s 

Artigo 39 - A Alienação, direta ou indireta, de Controle da Companhia , tanto 
por meio de uma única operação, como por meio de operações suc essivas, 
deverá ser contratada sob a condição de que o Adquirente do controle se 
obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo por objeto as 
ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais aci onistas, 
observando as condições e os prazos previstos na legislação e na 
regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de for ma a 
lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante.  Em caso de 
alienação indireta de Controle, o Adquirente deve divulgar o valor atribuído 
à Companhia para os efeitos de definição do preço da oferta  pública de 
aquisição, bem como divulgar a demonstração justificada desse val or. 
Parágrafo 1º -  Para fins deste Estatuto Social, os termos abaixo iniciados em 
letras maiúsculas terão os seguintes significados: 
�´�$�F�L�R�Q�L�V�W�D���&�R�P�S�U�D�G�R�U�µ���W�H�P���R���V�L�J�Q�L�I�L�F�D�G�R��que lhe é atribuído no Artigo 40 do 
presente Estatuto Social.  
�´�$�F�L�R�Q�L�V�W�D���&�R�Q�W�U�R�O�D�G�R�U�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���R���V�����D�F�L�R�Q�L�V�W�D���V�����R�X���*�U�X�S�R���G�H���$�F�L�R�Q�L�V�W�D�V���T�X�H��
exerça(m) o Poder de Controle da Companhia. 
�´�$�F�L�R�Q�L�V�W�D�� �&�R�Q�W�U�R�O�D�G�R�U�� �$�O�L�H�Q�D�Q�W�H�µ�� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�� �R�� �$�F�L�R�Q�L�V�W�D�� �&�R�Q�W�U�R�O�D�G�R�U�� �T�X�D�Q�G�R��
este promove a Alienação de Controle da Companhia. 
�´�$�o�}�H�V���G�H���&�R�Q�W�U�R�O�H�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���R���E�O�R�F�R���G�H���D�o�}�H�V���T�X�H���D�V�V�H�J�X�U�D�����G�H���I�R�U�P�D���G�L�U�H�W�D��
ou indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual  e/ou compartilhado 
do Poder de Controle da Companhia.  
�´�$�G�T�X�L�U�H�Q�W�H�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���D�T�X�H�O�H���S�D�U�D���T�X�H�P���R���$�F�L�R�Q�L�V�W�D���&�R�Q�W�U�R�O�D�G�R�U���$�O�L�H�Q�D�Q�W�H��
transfere as Ações de Controle em uma Alienação de Controle da 
Companhia. 
�´�$�O�L�H�Q�D�o�m�R���G�H �&�R�Q�W�U�R�O�H���G�D���&�R�P�S�D�Q�K�L�D�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���D���W�U�D�Q�V�I�H�U�r�Q�F�L�D���D���W�H�U�F�H�L�U�R����
a título oneroso, das Ações de Controle. 
�´�3�R�G�H�U�� �G�H�� �&�R�Q�W�U�R�O�H�µ�� ���E�H�P�� �F�R�P�R�� �V�H�X�V�� �W�H�U�P�R�V�� �F�R�U�U�H�O�D�W�R�V���� �´Controlador �µ����
�´Controlado �µ���� �´sob Controle comum �µ�� �R�X�� �´Controle �µ���� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�� �R�� �S�R�G�H�U��
efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividade s sociais e orientar o 
funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de 
fato ou de direito, independentemente da participação acionária  detida .  
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�&�R�Q�W�U�R�O�H�µ���H�� �V�H�X�V�� �W�H�U�P�R�V�� �F�R�U�U�H�O�D�W�R�V, para 
adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. 
 
 
 
 



 

40 

 

assembleias gerais da Companhia, ainda que não seja titula r das ações que 
lhe assegurem a maioria absoluta do capital votante.  
�´�*�U�X�S�R���G�H���$�F�L�R�Q�L�V�W�D�V�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���R���J�U�X�S�R���G�H���G�X�D�V���R�X���P�D�L�V���S�H�V�V�R�D�V���T�X�H���V�H�M�D�P��
(a) vinculadas por contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusiv e 
acordos de acionistas, orais ou escritos, seja diretamente ou por me io de 
sociedades Controladas, Controladoras ou sob Controle comum; ou (b) e ntre 
os quais haja relação de Controle, seja direta ou indiretamente ; ou (c) que 
estejam sob Controle comum; ou (d) que atuem representando um int eresse 
comum.  Incluem-se dentre os exemplos de pessoas representando um 
interesse comum (i) uma pessoa que detenha, direta ou indireta mente, uma 
participação societária igual ou superior a 15% (quinze por cent o) do capital 
social da outra pessoa; e (ii) duas pessoas que tenham um terceiro i nvestidor 
em comum que detenha, direta ou indiretamente, uma part icipação 
societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capita l social das duas 
pessoas. Quaisquer joint-ventures , fundos ou clubes de investimento, 
fundações, associações, trusts, condomínios, cooperativas, carteiras de títulos, 
universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de organiz ação ou 
empreendimento, constituídos no Brasil ou no exterior, serão considera dos 
parte de um mesmo Grupo de Acionistas sempre que duas ou mais ent re tais 
entidades: (i) forem administradas ou geridas pela mesma pessoa  jurídica ou 
por partes relacionadas a uma mesma pessoa jurídica; ou (ii) tenham em 
comum a maioria de seus administradores. 
�´�2�3�$�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���R�I�H�U�W�D���S�~�E�O�L�F�D���G�H���D�T�X�L�V�L�o�m�R���G�H���D�o�}�H�V���� 
Parágrafo 2º - Caso a Alienação de Controle da Companhia também sujeite 
o Adquirente à obrigação de realizar a OPA exigida pelo Artigo 42 deste 
Estatuto Social, o preço de aquisição na OPA será o maior entre os pr eços 
determinados em conformidade com este Artigo 39 e com o Artigo 42, 
Parágrafo 2°, deste Estatuto Social. 
Parágrafo 3º - O Acionista Controlador Alienante não poderá transferir a 
propriedade de suas ações, nem a Companhia poderá registrar qualque r 
transferência de Ações de Controle, enquanto o Adquirente não subscrev er 
o Termo de Anuência dos Controladores a que alude o Regulamento do Novo 
Mercado. 
Parágrafo 4º - A Companhia não registrará qualquer transferência de ações 
para o(s) acionista(s) que vier(em) a deter o Poder de Control e, enquanto 
esse(s) acionista(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos 
Controladores a que alude o Regulamento do Novo Mercado.    
Parágrafo 5º - Nenhum Acordo de Acionistas que disponha sobre o exercício 
do Poder de Controle poderá ser registrado na sede da Companhia sem que 

 
�´�*�U�X�S�R���G�H���$�F�L�R�Q�L�V�W�D�V�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���R���J�U�X�S�R��de duas ou mais pessoas que sejam 
(a) vinculadas por contratos ou acordos de qualquer natureza, inclu sive 
acordos de acionistas, orais ou escritos, seja diretamente ou por me io de 
sociedades Controladas, Controladoras ou sob Controle comum; ou (b) ent re 
os quais haja relação de Controle, seja direta ou indiretamente; ou (c) que 
estejam sob Controle comum; ou (d) que atuem representando um  interesse 
comum.  Incluem-se dentre os exemplos de pessoas representando um 
interesse comum (i) uma pessoa que detenha, direta ou indiret amente, uma 
participação societária igual ou superior a 15% (quinze por ce nto) do capital 
social da outra pessoa; e (ii) duas pessoas que tenham um terceiro invest idor 
em comum que detenha, direta ou indiretamente, uma part icipação 
societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital  social das duas 
pessoas. Quaisquer joint-ventures , fundos ou clubes de investimento, 
fundações, associações, trusts, condomínios, cooperativas, carteiras de 
títulos, universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de organização 
ou empreendimento, constituídos no Brasil ou no exterior, serão consi derados 
parte de um mesmo Grupo de Acionistas sempre que duas ou mais entre tais 
entidades: (i) forem administradas ou geridas pela mesma pessoa jurí dica ou 
por partes relacionadas a uma mesma pessoa jurídica; ou (ii)  tenham em 
comum a maioria de seus administradores. 
�´�2�3�$�µ���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���R�I�H�U�W�D���S�~�E�O�L�F�D���G�H���D�T�X�L�V�L�o�m�R���G�H���D�o�}�H�V���� 
Parágrafo 2º - Caso a Alienação de Controle da Companhia também sujeite 
o Adquirente à obrigação de realizar a OPA exigida pelo Artigo 40 deste 
Estatuto Social, o preço de aquisição na OPA será o maior entre os preç os 
determinados em conformidade com este Artigo 39 e com o Artigo 40 , 
Parágrafo 2°, deste Estatuto Social. 
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os seus signatários tenham subscrito o Termo de Anuência referi do no 
Parágrafo 3º deste Artigo. 
Artigo 40 - A oferta pública referida no Artigo anterior também deverá ser 
realizada:  
I. nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição de 
ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliár ios conversíveis 
em ações, que venha a resultar na alienação do Controle da Comp anhia; e  
II. em caso de alienação do Controle de sociedade que detenha o Poder 
de Controle da Companhia, sendo que, nesse caso, o Acionista Contro lador 
Alienante ficará obrigado a declarar à BM&FBOVESPA o valor atri buído à 
Companhia nessa alienação e anexar documentação que o comprove.  

- Exclusão de Artigo para adequação a 
nova regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 

Artigo 41  - Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato 
particular de compra de ações celebrado com o Acionista Controlador,  
envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a:  
I. efetivar a oferta pública referida no Artigo 39 deste Estatuto Soc ial;  
II. pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença 
entre o preço da oferta pública e o preço pago por ação eventua lmente 
adquirida em bolsa de valores nos 6 (seis) meses anteriores à da ta de 
aquisição do Poder de Controle da Companhia, devidamente atua lizado até 
a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuí da entre todas as 
pessoas que venderam ações da Companhia nos pregões em que o 
Adquirente realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líq uido 
vendedor diário de cada uma, cabendo à BM&FBOVESPA operacional izar a 
distribuição, nos termos de seus regulamentos;  
III. tomar medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25%  
(vinte e cinco por cento) do total das ações da Companhia em circulação, 
dentro dos 6 (seis) meses subsequentes à aquisição do Controle.  

- Exclusão de Artigo para adequação a 
nova regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 

Artigo 42 - Qualquer pessoa ou Grupo de Acionistas que adquira ou se torne 
titular de ações de emissão da Companhia, em quantidade igual  ou superior 
a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhi a 
��� Ácionista Comprador �µ���� �G�H�Y�H�U�i���� �Q�R�� �S�U�D�]�R�� �P�i�[�L�P�R�� �G�H�� ������ ���V�H�V�V�H�Q�W�D���� �G�L�D�V�� �D��
contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titu laridade de 
ações em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento ) do total de 
ações de emissão da Companhia, realizar ou solicitar o reg istro de, conforme 
o caso, uma OPA da totalidade das ações de emissão da Companhia, 
observando-se o disposto na regulamentação aplicável da CVM, os 
regulamentos da BM&FBOVESPA e os termos deste Artigo. 
Parágrafo 1º -  A OPA deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos os 
acionistas da Companhia, (ii) efetivada em leilão a ser reali zado na 

Artigo 40 - Qualquer pessoa ou Grupo de Acionistas que adquira ou se torne 
titular de ações de emissão da Companhia, em quantidade igua l ou superior 
a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhi a 
��� Ácionista Comprador �µ���� �G�H�Y�H�U�i���� �Q�R�� �S�U�D�]�R�� �P�i�[�L�P�R�� �G�H�� ������ ���V�H�V�V�H�Q�W�D���� �G�L�D�V�� �D��
contar da data de aquisição ou do evento que resultou na tit ularidade de 
ações em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento)  do total de 
ações de emissão da Companhia, realizar ou solicitar o reg istro de, conforme 
o caso, uma OPA da totalidade das ações de emissão da Companhia , 
observando-se o disposto na regulamentação aplicável da CVM, o s 
regulamentos da B3 e os termos deste Artigo.  
Parágrafo 1º -  A OPA deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos os 
acionistas da Companhia, (ii) efetivada em leilão a ser rea lizado na B3, (iii) 
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BM&FBOVESPA, (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o 
previsto no Parágrafo 2º deste Artigo, e (iv) paga à vista, em moeda  corrente 
nacional, contra a aquisição na OPA de ações de emissão da Compa nhia. 
Parágrafo 2º -  O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da 
Companhia não poderá ser inferior ao maior valor entre (i) o valor  econômico 
apurado em laudo de avaliação; (ii) 120% (cento e vinte por cento) do preço 
de emissão das ações em qualquer aumento de capital realizado mediante 
distribuição pública ocorrido no período de 24 (vinte e quat ro) meses que 
anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização da OP A nos 
termos deste Artigo 42, devidamente atualizado pelo IPCA até o mo mento do 
pagamento; e (iii) 120% (cento e vinte por cento) da cotação unitá ria média 
das ações de emissão da Companhia durante o período de 90 (noventa) dias 
anterior à realização da OPA na bolsa de valores em que houve r o maior 
volume de negociações das ações de emissão da Companhia.   
Parágrafo 3º - A realização da OPA mencionada no caput  deste Artigo não 
excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou , se for o caso, 
a própria Companhia, formular uma OPA concorrente, nos termos da  
regulamentação aplicável. 
Parágrafo  4º - O Acionista Comprador estará obrigado a atender as eventuais 
solicitações ou as exigências da CVM, formuladas com base na le gislação 
aplicável, relativas à OPA, dentro dos prazos máximos prescritos  na 
regulamentação aplicável. 
Parágrafo 5º -  Na hipótese do Acionista Comprador não cumprir com as 
obrigações impostas por este Artigo, inclusive no que concerne ao 
atendimento dos prazos máximos (i) para a realização ou solici tação do 
registro da OPA; ou (ii) para atendimento das eventuais solicita ções ou 
exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convoca rá 
Assembleia Geral Extraordinária, na qual o Acionista Comprador nã o poderá 
votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos do A cionista 
Comprador que não cumpriu com qualquer obrigação imposta por e ste 
Artigo, conforme disposto no Artigo 120 da Lei das Sociedades por A ções, sem 
prejuízo da responsabilidade do Acionista Comprador por perdas e danos 
causados aos demais acionistas em decorrência do descumprimento das 
obrigações impostas por este Artigo. 
Parágrafo 6º - Qualquer Acionista Comprador que adquira ou se torne titular  
de outros direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre as a ções de emissão 
da Companhia em quantidade igual ou superior a 20% (vinte p or cento) do 
total de ações de emissão da Companhia, estará igualmente obrigado a, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de tal aquisi ção ou do 

lançada pelo preço determinado de acordo com o previsto no Parágrafo 2º 
deste Artigo, e (iv) paga à vista, em moeda corrente nacional, cont ra a 
aquisição na OPA de ações de emissão da Companhia. 
Parágrafo 2º -  O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da 
Companhia não poderá ser inferior ao maior valor entre (i) o va lor econômico 
apurado em laudo de avaliação; (ii) 120% (cento e vinte por cento) do preço 
de emissão das ações em qualquer aumento de capital realizado  mediante 
distribuição pública ocorrido no período de 24 (vinte e quat ro) meses que 
anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização da  OPA nos 
termos deste Artigo 40, devidamente atualizado pelo IPCA até o momento do 
pagamento; e (iii) 120% (cento e vinte por cento) da cotação unit ária média 
das ações de emissão da Companhia durante o período de 90 (nove nta) dias 
anterior à realização da OPA na bolsa de valores em que houv er o maior 
volume de negociações das ações de emissão da Companhia.   
Parágrafo 3º - A realização da OPA mencionada no caput  deste Artigo não 
excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, 
a própria Companhia, formular uma OPA concorrente, nos termos d a 
regulamentação aplicável. 
Parágrafo  4º - O Acionista Comprador estará obrigado a atender as eventuais 
solicitações ou as exigências da CVM, formuladas com base na leg islação 
aplicável, relativas à OPA, dentro dos prazos máximos prescritos  na 
regulamentação aplicável. 
Parágrafo 5º -  Na hipótese do Acionista Comprador não cumprir com as 
obrigações impostas por este Artigo, inclusive no que concerne ao  
atendimento dos prazos máximos (i) para a realização ou solicita ção do 
registro da OPA; ou (ii) para atendimento das eventuais solicita ções ou 
exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convoca rá 
Assembleia Geral Extraordinária, na qual o Acionista Comprador não  poderá 
votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos do Acionista 
Comprador que não cumpriu com qualquer obrigação imposta p or este 
Artigo, conforme disposto no Artigo 120 da Lei das Sociedades por  Ações, sem 
prejuízo da responsabilidade do Acionista Comprador por perdas e danos 
causados aos demais acionistas em decorrência do descumprimento das 
obrigações impostas por este Artigo. 
Parágrafo 6º - Qualquer Acionista Comprador que adquira ou se torne titular  
de outros direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre as aç ões de emissão 
da Companhia em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por  cento) do 
total de ações de emissão da Companhia, estará igualmente obrigado a, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de tal aqui sição ou do 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

43 

 

evento que resultou na titularidade de tais direitos sobre a ções em 
quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de 
emissão da Companhia, realizar ou solicitar o registro, conforme o caso, de 
uma OPA, nos termos descritos neste Artigo. 
Parágrafo 7º -  As obrigações constantes do Artigo 254-A da Lei de Sociedade 
por Ações e dos Artigos 39, 40 e 41 deste Estatuto Social não exclu em o 
cumprimento, pelo Acionista Comprador, das obrigações constantes d este 
Artigo, ressalvados o disposto nos Artigos 49 e 50 deste Estatuto Socia l.  
Parágrafo 8º - O disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de uma 
pessoa se tornar titular de ações de emissão da Companhia e m quantidade 
superior a 20% (vinte por cento) do total das ações de sua em issão em 
decorrência (i) de sucessão legal, sob a condição de que o acio nista aliene 
o excesso de ações em até 60 (sessenta) dias contados do evento relevante; 
(ii) da incorporação de uma outra sociedade pela Companhia, (iii ) da 
incorporação de ações de uma outra sociedade pela Companhia, ou (iv) da 
subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única emissão 
primária, que tenha sido aprovada em Assembleia Geral de Acion istas da 
Companhia, convocada pelo seu Conselho de Administração, e cuja  
proposta de aumento de capital tenha determinado a fixação do p reço de 
emissão das ações com base em valor econômico obtido a partir de u m 
laudo de avaliação econômico-financeira da Companhia realiza da por 
empresa especializada com experiência comprovada em avaliação d e 
companhias abertas.  
Parágrafo 9º - Para fins do cálculo do percentual de 20% (vinte por cento) do 
total de ações de emissão da Companhia descrito no caput  deste Artigo, não 
serão computados os acréscimos involuntários de participação acionária  
resultantes de cancelamento de ações em tesouraria ou de redução do 
capital social da Companhia com o cancelamento de ações. 
Parágrafo 10 - Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista 
neste Artigo determine a adoção de um critério de cálculo pa ra a fixação do 
preço de aquisição de cada ação da Companhia na OPA que  resulte em 
preço de aquisição superior àquele determinado nos termos d o Parágrafo 2º 
deste Artigo, deverá prevalecer na efetivação da OPA prevista ne ste Artigo 
aquele preço de aquisição calculado nos termos da regulame ntação da 
CVM. 
Parágrafo 11  - A alteração que limite o direito dos acionistas à realizaç ão da 
OPA prevista neste Artigo ou a exclusão deste Artigo obrigará o(s) aci onista(s) 
que tiver(em) votado a favor de tal alteração ou exclusão na delibe ração em 
Assembleia Geral a realizar a OPA prevista neste Artigo. 

evento que resultou na titularidade de tais direitos sobre ações em 
quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de  ações de 
emissão da Companhia, realizar ou solicitar o registro, conforme o caso, de 
uma OPA, nos termos descritos neste Artigo. 
Parágrafo 7º -  As obrigações constantes do Artigo 254-A da Lei de Sociedade 
por Ações e do Artigo 39 deste Estatuto Social não excluem o cumprimento, 
pelo Acionista Comprador, das obrigações constantes deste Artigo, 
ressalvados o disposto nos Artigos 45 e 46 deste Estatuto Social.  
Parágrafo 8º - O disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de uma 
pessoa se tornar titular de ações de emissão da Companhia em quantidade 
superior a 20% (vinte por cento) do total das ações de sua emissão em 
decorrência (i) de sucessão legal, sob a condição de que o acio nista aliene 
o excesso de ações em até 60 (sessenta) dias contados do evento relevante ; 
(ii) da incorporação de uma outra sociedade pela Companhia, (iii)  da 
incorporação de ações de uma outra sociedade pela Companhia, ou (iv) da 
subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única  emissão 
primária, que tenha sido aprovada em Assembleia Geral de Acion istas da 
Companhia, convocada pelo seu Conselho de Administração, e cuja  
proposta de aumento de capital tenha determinado a fixação do p reço de 
emissão das ações com base em valor econômico obtido a partir de u m 
laudo de avaliação econômico-financeira da Companhia reali zada por 
empresa especializada com experiência comprovada em avaliação d e 
companhias abertas.  
Parágrafo 9º - Para fins do cálculo do percentual de 20% (vinte por cento) do 
total de ações de emissão da Companhia descrito no caput  deste Artigo, não 
serão computados os acréscimos involuntários de participação acio nária 
resultantes de cancelamento de ações em tesouraria ou de redução do 
capital social da Companhia com o cancelamento de ações. 
Parágrafo 10 - Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA previst a 
neste Artigo determine a adoção de um critério de cálculo pa ra a fixação do 
preço de aquisição de cada ação da Companhia na OPA que  resulte em 
preço de aquisição superior àquele determinado nos termos do Parágrafo 2º 
deste Artigo, deverá prevalecer na efetivação da OPA prevista neste Artigo 
aquele preço de aquisição calculado nos termos da regulamentaçã o da 
CVM. 
Parágrafo 11  - A alteração que limite o direito dos acionistas à realizaç ão da 
OPA prevista neste Artigo ou a exclusão deste Artigo obrigará o(s) aci onista(s) 
que tiver(em) votado a favor de tal alteração ou exclusão na delib eração em 
Assembleia Geral a realizar a OPA prevista neste Artigo. 
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Parágrafo 12  - O ofertante da OPA prevista neste Artigo fica obrigado a 
divulgar suas intenções com relação à gestão da Companhia e a s razões 
pelas quais os acionistas deveriam aceitar a OPA ou consent ir com a 
aquisição do controle, ficando responsável também pela veracida de, 
qualidade e suficiência de tais informações. Essas informaçõe s devem ser no 
mínimo, as mesmas que são exigidas ao Conselho de Administração qu ando 
da emissão do parecer referente à oferta. 

Parágrafo 12  - O ofertante da OPA prevista neste Artigo fica obrigado a 
divulgar suas intenções com relação à gestão da Companhia e as razões 
pelas quais os acionistas deveriam aceitar a OPA ou conse ntir com a 
aquisição do controle, ficando responsável também pela veracidade , 
qualidade e suficiência de tais informações. Essas informações de vem ser no 
mínimo, as mesmas que são exigidas ao Conselho de Administraçã o quando 
da emissão do parecer referente à oferta. 

Artigo 43 - Na oferta pública de aquisição de ações a ser realizada pelo  
Acionista Controlador ou pela Companhia para o cancelamento do re gistro 
de companhia aberta da Companhia, o preço mínimo a ser ofertado  deverá 
corresponder ao valor econômico apurado em laudo de avaliação, refer ido 
no Artigo 48 deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais  e 
regulamentares aplicáveis. 

Artigo 41 - Na oferta pública de aquisição de ações a ser realizada pelo  
Acionista Controlador ou pela Companhia para o cancelamento do re gistro 
de companhia aberta da Companhia, o preço mínimo a ser ofertado  deverá 
corresponder ao preço justo apurado em laudo de avaliação, referi do no 
Artigo 45 deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e re gulamentares 
aplicáveis.  

Alteração devido nova regra para 
cancelamento do registro de 
companhia aberta , para adequação a 
nova regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 

Artigo 44 - Caso os acionistas reunidos em Assembleia Geral Extraordinária 
deliberem a saída da Companhia do Novo Mercado, para que os valore s 
mobiliários por ela emitidos passem a ter registro de negociaçã o fora do Novo 
Mercado, ou em virtude de reorganização societária na qual a soc iedade 
resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admi tidos 
à negociação no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data da Assembleia Geral que aprovou a referida operação,  o 
Acionista Controlador deverá efetivar oferta pública de aquisiçã o das ações 
pertencentes aos demais acionistas da Companhia. O preço mínimo a  ser 
ofertado deverá corresponder ao valor econômico apurado em laudo de 
avaliação, referido no Artigo 48 deste Estatuto Social, respeitadas a s normas 
legais e regulamentares aplicáveis. 

Artigo 42 - A saída voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de uma 
OPA que observe os procedimentos previstos na regulamentação edita da 
pela CVM sobre ofertas públicas de aquisição de ações para c ancelamento 
de registro de companhia aberta e que deve observar os seguintes  requisitos: 
(i) o preço ofertado deve ser justo, sendo possível, portanto, o pedi do de nova 
avaliação da Companhia, na forma estabelecida na legislação soc ietária; e 
(ii) acionistas titulares de mais de 50% das ações em circulação deverão 
aceitar a OPA ou concordar expressamente com a saída do segmento sem 
efetuar a venda das ações.  
Parágrafo 1º - Para os fins deste artigo, consideram-se ações em circulação 
apenas as ações cujos titulares concordem expressamente com a saída do 
Novo Mercado ou se habilitem para o leilão de OPA, na forma da 
regulamentação editada pela CVM aplicável às ofertas pública s de 
aquisição de ações de companhia aberta para cancelamento d e registro. 
Parágrafo 2º - Atingido o quórum previsto no caput deste Artigo:  

I. os aceitantes da OPA não podem ser submetidos a rateio na aliena ção 
de sua participação, observados os procedimentos de dispensa dos l imites 
previstos na regulamentação editada pela CVM aplicável a ofe rtas públicas 
de aquisição de ações; e  
II. o ofertante ficará obrigado a adquirir as ações em circulação 
remanescentes, pelo prazo de 1 (um) mês, contado da data da realiz ação 
do leilão, pelo preço final do leilão de OPA, atualizado at é a data do efetivo 
pagamento, nos termos do edital e da legislação e da regulament ação em 
vigor, que deve ocorrer em, no máximo, 15 (quinze) dias contados da  data 
do exercício da faculdade pelo acionista.  

Alteração devido novas regras de saída 
voluntária do Novo Mercado , para 
adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B 3 
S.A. 
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Artigo 45  - Na hipótese de não haver Acionista Controlador:  
I.  sempre que for aprovado, em Assembleia Geral, o cancelamento de  
registro de companhia aberta, a oferta pública de aquisição de ações 
deverá ser efetivada pela própria Companhia, sendo que, neste  caso, a 
Companhia somente poderá adquirir as ações de titularidade dos acionistas 
que tenham votado a favor do cancelamento de registro na deliberaçã o em 
Assembleia Geral após ter adquirido as ações dos demais acionist as que não 
tenham votado a favor da referida deliberação e que tenham ac eitado a 
referida oferta pública; 
II. sempre que for aprovada, em Assembleia Geral, a saída da Compan hia 
do Novo Mercado, seja para que os valores mobiliários por ela emit idos 
passem a ter registro para negociação fora do Novo Mercado, seja em 
virtude de reorganização societária na qual a sociedade resulta nte dessa 
reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negocia ção no 
Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da d ata da 
Assembleia Geral que aprovou a referida operação, a saída estará 
condicionada à realização de oferta pública de aquisição de ações nas 
mesmas condições previstas no Artigo 44 deste Estatuto Social. 
Parágrafo 1º  - A referida Assembleia Geral deverá definir o(s) responsável( is) 
pela realização da oferta pública de aquisição de ações,  o(s) qual(is), 
presente(s) na Assembleia, deverá(ao) assumir expressamente a obrigação  
de realizar a oferta. 
Parágrafo 2º  - Na ausência de definição dos responsáveis pela realizaçã o da 
oferta pública de aquisição de ações no caso de operação de 
reorganização societária, na qual a companhia resultante de ssa organização 
não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no N ovo 
Mercado, caberá aos acionistas que votaram favoravelmente à 
reorganização societária realizar a referida oferta. 

Artigo 43  - A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer 
independentemente da realização da OPA mencionada no Artigo 42 de ste 
Estatuto na hipótese de dispensa aprovada em assembleia geral.  
Parágrafo 1º  -  A assembleia geral referida no caput deste Artigo deverá ser 
instalada em primeira convocação com a presença de acionistas  que 
representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das ações em ci rculação.  
Parágrafo 2º  - Caso o quórum do Parágrafo 1º acima não seja atingido, a  
assembleia geral poderá ser instalada em segunda convocação, com a 
presença de qualquer número de acionistas titulares de ações em circulação.  
Parágrafo 3º  -  A deliberação sobre a dispensa de realização da OPA dev e 
ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas titulares de açõe s em circulação 
presentes na assembleia geral.  
 
 
 

Alteração devido novas regras de saída 
voluntária do Novo Mercado , para 
adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. 

Artigo 46 - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a BM&FBOVESPA 
determinar que as cotações dos valores mobiliários de emissão da 
Companhia sejam divulgadas em separado ou que os valores mobiliário s 
emitidos pela Companhia tenham a sua negociação suspensa no Novo 
Mercado em razão do descumprimento de obrigações constantes do 
Regulamento do Novo Mercado, o Presidente do Conselho de Administraç ão 
deverá convocar, em até 2 (dois) dias da determinação da BM&FB OVESPA 
mencionada neste Artigo, computados apenas os dias em que houver 
circulação dos jornais habitualmente utilizados pela Companhia,  uma 
Assembleia Geral Extraordinária para substituição de todo o Conselho de 
Administração.  

- Exclusão de Artigo devido não constar 
essa regra no Regulamento, para 
adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. 
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Parágrafo 1º  - Caso a Assembleia Geral Extraordinária referida no caput  deste 
Artigo não seja convocada pelo Presidente do Conselho de Administraç ão 
no prazo estabelecido, a mesma poderá ser convocada por qualquer 
acionista da Companhia. 
Parágrafo 2º  - O novo Conselho de Administração eleito na Assembleia Geral 
Extraordinária referida no caput  e no Parágrafo 1º deste Artigo deverá sanar 
o descumprimento das obrigações constantes do Regulamento do Novo 
Mercado no menor prazo possível ou em novo prazo concedido pela 
BM&FBOVESPA para esse fim, o que for menor. 
 Artigo 44  - Na hipótese de reorganização societária que envolva a 

transferência da base acionária da Companhia, as sociedades resul tantes 
devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 (cento e vinte ) dias 
da data da assembleia geral que deliberou a referida reorgan ização. Caso a 
reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam ple itear o 
ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das ações em circulação 
da Companhia presentes na assembleia geral deve dar anuência a e ssa 
estrutura.  

Inclusão de novo Artigo 44 sobre 
reorganização societária, para 
adequação ao Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 
 
 
 
 

Artigo 47 -  A saída da Companhia do Novo Mercado em razão de 
descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Novo 
Mercado está condicionada à efetivação de oferta pública de aqu isição de 
ações, no mínimo, pelo valor econômico das ações, a ser apurado em lau do 
de avaliação de que trata o Artigo 48 deste Estatuto, respeita das as normas 
legais e regulamentares aplicáveis.  
Parágrafo 1º  - O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de 
aquisição de ações prevista no caput deste artigo. 
Parágrafo 2º  - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída da 
Companhia do Novo Mercado, referida no caput, decorrer de deliberaç ão 
da Assembleia Geral, a oferta pública de aquisição de ações  referida no 
caput deverá ser efetivada pelos acionistas que tenham vot ado a favor da 
deliberação que implicou o respectivo descumprimento de obrig ações 
constantes do Regulamento do Novo Mercado.  
Parágrafo 3º  - Caso o descumprimento mencionado no caput deste Artigo 
decorra de ato ou fato da administração, os Administradores da Compa nhia 
deverão convocar Assembleia Geral de acionistas cuja ordem do dia se rá a 
deliberação sobre como sanar o descumprimento das obrigações constant es 
do regulamento do Novo Mercado ou, se for o caso, deliberar pel a saída da 
Companhia do Novo Mercado.   
Parágrafo 4º  - Caso a Assembleia Geral mencionada no Parágrafo 3º acima 
delibere pela a saída da Companhia do Novo Mercado, a referid a 

 Exclusão do Artigo para adequação a 
nova regra do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. 
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Assembleia Geral deverá definir o(s) responsável(is) pela realizaçã o da oferta 
pública de aquisição de ações prevista no caput, o(s) qual( is), presente(s) na 
Assembleia Geral, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação d e realizar 
a oferta. 

 

Artigo 48 -  O laudo de avaliação de que tratam os Artigos 43, 44 e 47 deste  
Estatuto Social deverá ser elaborado por empresa especializada, com 
experiência comprovada e independente do poder de decisão da 
Companhia, seus Administradores e Controladores, devendo o lau do 
também satisfazer os requisitos do Parágrafo 1º do Artigo 8º da Lei das  
Sociedades por Ações e conter a responsabilidade prevista no Parágr afo 6º 
do mesmo Artigo 8º.  
Parágrafo 1º - A escolha da empresa especializada responsável pela 
determinação do valor econômico da Companhia é de competência da 
Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Admi nistração, 
de lista tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se computando os 
votos em branco, ser tomada por maioria absoluta dos votos dos acionistas 
representantes das ações em circulação presentes na Assembleia Ge ral que 
(i) se instalada em primeira convocação deverá contar com a pres ença de 
acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do tot al das 
ações em circulação; ou (ii) se instalada em segunda convocação,  poderá 
contar com a presença de qualquer número de acionistas represent antes de 
ações em circulação. 
Parágrafo 2º - Os custos de elaboração do laudo de avaliação exigido 
deverão ser suportados integralmente pelos responsáveis pela efet ivação da 
oferta pública de aquisição das ações, conforme o caso. 

Artigo 45 -  O laudo de avaliação de que trata o Artigo 41 deste Estatuto Social 
deverá ser elaborado por empresa especializada, com experiência 
comprovada e independente do poder de decisão da Companhia, seus 
administradores e acionistas controladores, devendo o laudo também 
satisfazer os requisitos do Parágrafo 1º do Artigo 8º da Lei das Sociedades  por 
Ações e conter a responsabilidade prevista no Parágrafo 6º do mesmo Artigo 
8º.  
 

Alteração no Caput e exclusão dos 
Parágrafos 1º e 2º devido nova regra 
sobre laudo de avaliação, para 
adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. 

Artigo 49  - É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de 
uma das finalidades previstas neste Capítulo VII, no Regulament o do Novo 
Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja  possível 
compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de OPA e nã o haja 
prejuízo para os destinatários da oferta e seja obtida a autori zação da CVM 
quando exigida pela legislação aplicável. 

Artigo 46  - É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de 
uma das finalidades previstas neste Capítulo VII, no Regulamento  do Novo 
Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível 
compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de OPA e não haja 
prejuízo para os destinatários da oferta e seja obtida a au torização da CVM 
quando exigida pela legislação aplicável. 

- 

Artigo 50  - Os acionistas responsáveis pela realização da OPA prevista  neste 
Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamenta ção 
emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédi o de 
qualquer acionista ou terceiro e, no caso de cancelamento do re gistro de 
companhia aberta, pela Companhia. A Companhia ou o acionist a, conforme 
o caso, não se exime da obrigação de realizar a OPA até q ue a mesma seja 
concluída com observância das regras aplicáveis. 

Artigo 47  - Os acionistas responsáveis pela realização da OPA prevista neste 
Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação  
emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por interm édio de 
qualquer acionista ou terceiro e, no caso de cancelamento do re gistro de 
companhia aberta, pela Companhia. A Companhia ou o acionista , conforme 
o caso, não se exime da obrigação de realizar a OPA até qu e a mesma seja 
concluída com observância das regras aplicáveis. 

- 

CAPÍTULO VIII CAPÍTULO VIII - 
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DO JUÍZO ARBITRAL DO JUÍZO ARBITRAL 
Artigo 51 -  A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do 
Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, peran te a 
Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer disputa ou con trovérsia 
que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especi al, da 
aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto S ocial, 
nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banc o Central 
do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas  demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais e m geral, além 
daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Contrato de 
Participação no Novo Mercado, do Regulamento de Arbitragem 
estabelecido pela Câmara de Arbitragem do Mercado e do Regulamento d e 
Sanções.  
Parágrafo 1º  - O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, nome ados 
nos termos do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do 
Mercado. 
Parágrafo 2º  - A sede da arbitragem será o Município de São Paulo, Estado de  
São Paulo, Brasil. A língua da arbitragem será o português. A arbit ragem será 
processada e julgada de acordo com o Direito brasileiro. 
Parágrafo 3º  - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o req uerimento 
de medidas cautelares e de urgência pelas partes, antes de constituído o 
tribunal arbitral, poderá ser remetido ao Poder Judiciário. A  partir da 
constituição do tribunal arbitral, todas as medidas cautela res ou de urgência 
deverão ser pleiteadas diretamente a este, ficando este desde  já autorizado 
a manter, revogar ou modificar as medidas cautelares e de urgência 
anteriormente requeridas ao Poder Judiciário. 

Artigo 48 - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do 
Conselho Fiscal (efetivos e suplentes), obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de se u 
regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacion ada 
com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradore s, e 
membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições  
contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei nº 6.404/76, neste Estatuto Soci al, nas 
normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banc o Central do 
Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas 
aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além 
daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais 
regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. 
Parágrafo 1º  - O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, nomeado s 
nos termos do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do 
Mercado. 
Parágrafo 2º  - A sede da arbitragem será o Município de São Paulo, Estado de  
São Paulo, Brasil. A língua da arbitragem será o português. A arb itragem será 
processada e julgada de acordo com o Direito brasileiro. 
Parágrafo 3º  - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o req uerimento 
de medidas cautelares e de urgência pelas partes, antes de  constituído o 
tribunal arbitral, poderá ser remetido ao Poder Judiciário. A  partir da 
constituição do tribunal arbitral, todas as medidas cautela res ou de urgência 
deverão ser pleiteadas diretamente a este, ficando este desde j á autorizado 
a manter, revogar ou modificar as medidas cautelares e de urgência  
anteriormente requeridas ao Poder Judiciário. 

Alteração na regra de arbitragem, para 
adequação a nova regra do 
Regulamento do Novo Mercado da B3 
S.A. 

CAPÍTULO IX 
DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA  

CAPÍTULO IX 
DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA  

- 

Artigo 52  - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em 
lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liq uidantes, bem 
como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obede cidas as 
formalidades legais. 

Artigo 49  - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em 
lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liqu idantes, bem 
como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obe decidas as 
formalidades legais. 

- 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

- 

Artigo 53 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela 
Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a  Lei das 
Sociedades por Ações, observado o disposto no Regulamento do Novo 
Mercado. 

Artigo 50 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela 
Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das 
Sociedades por Ações, observado o disposto no Regulamento do Novo 
Mercado. 

- 
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Artigo 54 - É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de 
qualquer espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, para n egócios 
estranhos aos interesses sociais. 

Artigo 51 - É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de 
qualquer espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, pa ra negócios 
estranhos aos interesses sociais. 

- 
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ANEXO IV 
 

LOJAS RENNER S.A. 
CNPJ/MF nº 92.754.738/0001- 62 

 NIRE 43300004848  
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 
Ficam convocados os Senhores Acionistas para se reunirem, em segunda c onvocação, no dia 09 de março de 2 018, às 14h, 
em Assembleia Geral Extraordinária ���� �Q�D�� �V�H�G�H�� �V�R�F�L�D�O�� �G�H�� �/�R�M�D�V�� �5�H�Q�Q�H�U�� �6���$�� ���´�&�R�P�S�D�Q�K�L�D�µ������ �V�L�W�X�D�G�D�� �Q�D���$�Y���� �-�R�D�T�X�L�P�� �3�R�U�W�R��
Villanova, 401, Bairro Jardim do Salso, na Cidade de Porto A legre, RS, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO D IA: 
 

1. alteração do Caput  do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para alterar o valor do capital social subscrito e 
integralizado e o número de ações emitidas, tendo em vista as del iberações do Conselho de Administração 
aprovadas em 17 de maio, 17 de agosto e 16 de novembro, todas do ano de  2017, referentes ao exercício de 
outorgas do Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia, que result aram no aumento do capital social 
da Companhia de R$ 60.678.180,95, por meio da emissão de 5.329.548 novas  ações; 
 

2. modificações dos seguintes artigos, com o intuito de adequar o Estatuto S ocial da Companhia às novas regras do 
Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 S.A. �² Brasil, Bolsa, Balcão e de implementar melhorias 
propostas pela Administração: (I) alteração nos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 1º ; (II) alteração no Caput do Artigo 2º ; 
(III) alteração na Alínea (a) do Artigo 3º ; (IV) alteração no Parágrafo 5º do Artigo 6º ; (V)  alteração no Parágrafo 2º 
do Artigo 10 ; (VI) alteração no Parágrafo 4º do Artigo 10;  (VII)  inclusão de novo Parágrafo 6º no Artigo 10 ; (VIII)  
inclusão de novo Parágrafo 7º e renumeração do Parágrafo posterior do Artigo 10 ; (IX) alteração no Inciso VII do 
Artigo 12 ; (X) alteração no Inciso VIII do Artigo 12 ; (XI)  exclusão do Inciso IX do Artigo 12 ; (XII)  alteração no 
Parágrafo 1º do Artigo 13;   (XIII)  alteração no Parágrafo 3º do Artigo 13 ; (XIV)  alteração no Caput do Artigo 16 ; (XV) 
alteração no Parágrafo 1º do Artigo 16 ; (XVI)  alteração no Parágrafo 2º do Artigo 16 ; (XVII) alteração no Parágrafo 
7º do Artigo 16 ; (XVIII) alteração no Parágrafo 8º do Artigo 16 ; (XIX)  exclusão do Parágrafo 9º do Artigo 16 ; (XX) 
inclusão de novo Parágrafo 9º no Artigo 16 ; (XXI)  alteração no Artigo 17 ;  (XXII) alteração no Inciso II do Artigo 20 ; 
(XXIII) exclusão do Inciso XXI e renumeração dos demais Incisos do Artigo 20 ; (XXIV)  alteração no novo Inciso XXVII 
do Artigo 20 ; (XXV) inclusão do Inciso XXVIII no Artigo 20 ; (XXVI)  inclusão do Inciso XXIX no Artigo 20 ; (XXVII) inclusão 
do Inciso XXX no Artigo 20 ; (XXVI II) inclusão do Inciso XXXI no Artigo 20; (XXIX)  inclusão do Inciso XXXII no Artigo 20 ; 
(XXX)  inclusão do Inciso XXXIII no Artigo 20 ; (XXXI)  alteração no Caput do Artigo 22 e no Parágrafo 3º do Artigo 25 ; 
(XXXII) alteração no Parágrafo 6º do Artigo 25 ; (XXXIII)  alteração no Parágrafo 6º do Artigo 28 ; (XXXIV)  exclusão do 
Parágrafo 7º do Artigo 28; (XXXV)  alteração no Caput do Artigo 39 ; (XXXVI)  alteração no Parágrafo 1º do Artigo 39 ; 
(XXXVII)  alteração no Parágrafo 2º do Artigo 39 ; (XXXVIII)  exclusão dos Parágrafos 3º, 4º e 5º do Artigo 39; (XXXIX)  
exclusão do Artigo 40; (XL) exclusão do Artigo 41 e renumeração dos Artigos posteriores; (XLI) alteração no Caput e 
no Parágrafo 1º do antigo Artigo 42 e novo Artigo 40 ; (XLII) alteração no Parágrafo 7º do antigo Artigo 42 e novo 
Artigo 40 ; (XLIII) alteração no Caput do antigo Artigo 43 e novo Artigo 41 ; (XLIV) alteração no antigo Artigo 44 e 
novo Artigo 42 ; (XLV) alteração no antigo Artigo 45 e novo Artigo 43 ; (XLVI) exclusão do antigo Artigo 46 ; (XLVII) 
inclusão de novo Artigo 44 ; (XLVIII) exclusão do antigo Artigo 47 ; (XLIX) alteração no Caput e exclusão dos 
Parágrafos 1º e 2º do antigo Artigo 48 e novo Artigo 45 ; (L) alteração no Caput do antigo Artigo 51 e novo Artigo 48; 
 

3. renumeração dos artigos e das remissões constantes no Estatuto Social, b em como sua consolidação. 
 

Informações Gerais :  
1. Os Boletins de Voto a Distância recebidos para a primeira convocaçã o da Assembleia serão considerados para esta 
segunda convocação. 
 
2. Os acionistas encontrarão todas as informações necessárias para melhor ente ndimento das matérias acima �Q�R���´�0�D�Q�X�D�O��
para Participação de Acionistas �² Assembleia Geral Extraordinária �² Proposta da Administração �µ�� �T�X�H�� �H�V�W�i�� �Q�R�� �V�L�W�H�� �G�D��
Companhia www.lojasrenner.com.br/ri  e no site da CVM www.cvm.gov.br . A Companhia disponibiliza o e-mail 
ri_lojasrenner@lojasrenner.com.br  para acesso à área de Relações com Investidores, que está apta  a esclarecer qualquer 
dúvida em relação à Assembleia.  
 

Porto Alegre, RS, 01 de março de 2018. 
 

Osvaldo Burgos Schirmer 
Presidente do Conselho de Administração 

 


